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o TRABAutO ESTRANGEIRO NO MUNlCiPlO DO RIO GRANDE 
Raphael Copstein 
Professor Adjunto 
Instituto de Geoaências-tJfRGS. 
INTROVUÇ,l;O - Comemorou-se e lembra-se nos de 1974 e 1975 o cen 
tenÁrio e sesquicentenÁrio de imigração e coloni~ação italiana e ã 
lemi. respectivamente. 08 festejos alusivos ganham destaque e pra 
ticamente se fazem em áreas em que, no século passado. inexistiam 
ou raros eram 08 elementos ibéricos. Alemães e italianos moldaram 
na terra virgem enormes paisagens humani~ad4s . Não foram os úni-
cos. Correntes variadas, numericamente inferiores, também se fize-
ram presentes e afeiçoaram a t .erra bruta para arrancar o seu sus-
tento. 
As memorações partiram de um marco inicial erguido com 4S che 
gadas de teu tos e peninsulares e estravaS8ram para abranger a to~ 
dos os que aqUi apartaram desde que não tossem paulistas, mineiros 
e catarlnas cuja ação efetivamente selou O destino do Continente 
de são Pedro . 
Levando em conta que, além das áreas gaúchas conhecidas como 
coloniai~ houve acolhida de imigrante em comunidades já povoadas, 
procurõu-se verificar o seu comportamento nestas últimas. Rio Gran 
de, cenário deste estudo, apresenta o fenômeno tanto na área rura! 
como na urbana. Como a fixação de imigrantes é anterior ao Brasil 
independente, teve-se a curiosidade de indagar, quanto a esses, a 
sua procedência e registrar a sua absorção na comunidade que esta-
va se es trut\U"ando. 
o PIi':ESSUPOSTO nOnco - A relação homem e meio tem como 1.mt dos 
mais importantes elementos a dinâmica populaCional. O grupo huma-
no, atendendo suas necessidades, vai organi~ando O espaço geoqráfi 
co ~ à medida em que este se estrutura a população vai se distrl= 
buindo. Esta distribuição engendra v ida de r elação 'de compl exidade 
variada que define a situação geográfica. 
A paisagem resultante do inter-relacionamento do homem e o es 
paÇo não é fruto de conjugações repentinas, ela r eflete,entre seus 
elementos, a variável tempa. Se o tempo é . importante variáve l da 
Histór ia, a busca de causas explicadoras dos fenômenos g~rificoB 
implica, comumente, em remontar a um passado . A retrospecçao, como 
muito bem acentua P.H. Randle (1), é o "que de "WI\a maneira amplia 
se há llamado sentido genético, es de la esencia mi sma de la geo-
grafia~. 
O) RANOLE, P.II. - Geog rafia Histór ica y Planeamiento . 1966, p.22. 
A im~rtância do tempo em geografia tem sido preocupação de 
muitos geogra~os de gabarito. Beaujeu-Garnier (2), entre outros, 
ch~ a atençao que sob ~ pr!sma das constatações metodológicas ~ plr~cas, a busca de expl~caçao, muitas vezes, se encontra em dois 
planos, o espacial e o temporal. convém, entretanto, notar que o 
tempo em Geografia, quando necessário, é um elemento explicador do 
presente. Compreende-se, certamente, que qualquer acontecimento 
pretérito não é imprescindível ã Geografia. 
Posta essa colocação do tempo, será, agora, preciso justifi-
car este trabalho como o estudo de um fenômeno geográfico do pass~ 
do já que, na maior parte das vezes, a Geografia se ocupa da confi 
guração espacial do presente. Aceitando o dinamismo do espaço huma 
nizado, fruto dos fatores interagentes homem-meio, implicitamente 
concorda-se com a sua diferença temporal. Disso decorre a possibi-
lidade de apreciação geográfica do espaço em uma determinada fra-
ção do tempo anterior ao presente. 
Este tipo de estudo não é novo. Segundo Charles Higounet, em 
La Geohistoire (3), "La Géographie Historique est une vieille da-
me". Segundo o mesmo autor, desde 1913, Permanini imaginou urna"Geo 
grafia da História" abordando, no plano histórico, qualquer assun=-
to de Geografia Humana. A denominação que escolheu não vingou, mas 
o conteúdo consagrou-se como urna Geografia Humana retrospectiva, 
conforme Roger Dion. 
A chamada Geografia Histórica sendo Geografia não pode situar 
-se fora dos principios que regem esta ciência da terra. Adepto da 
unicidade da Geografia o autor posiciona-se considerando o binómio 
homem-terra. 
A documentação, portanto, atinge aqui grande importância, mas 
a observação direta da paisagem é imprescindlvel. Somente se impõe 
o cuidado de extrair dentro do complexo geográfico o inter-relacio 
namento necessário ao per Iodo em vista. Comumente os elementos pre 
cisos são muito mais abundantes na paisagem do que parecem ã pri=-
meira vista. Velhas casas, monumentos patinados pelos anos, dife-
renças de estilo arquitetónico, bairros caracterlsticos e o próprio 
crescimento citadino de um lado, habitações rurais, taperas, cer-
cas variadas, testemunhos vegetais, de outro, são os documentos 
que a máquina do tempo imprimiu no espaço organizado. 
Observar o trabalho de imigrantes estrangeiros em uma porção 
do território da antiga América Portuguesa e ver sua importância 
em âreas urbana e rural é uma das metas propostas. A preferência 
pelo Rio Grande do Sul como campo de trabalho brotou do entusiasmo 
surgido no Estado com as comemorações de iniciativa oficial. Dentro 
da terra gaúcha, porém, existiram dois "Rio Grandes", um, onde o 
português foi a lIngua dominante, outro, e aqui não importa saber 
o porqué, onde seu uso era secundário. Como o primeiro começou a 
receber imigrantes muito antes do último, foi nele que se locali-
zou o enfoque. Ainda assim, havia uma opção a fazer em virtude da 
(2) GARNIER, J. Beaujeu - La Geographie: .methodes et perspectives. 1971, 
p. 39. 
(3) HIGOUNET, Charles - La Geohistoire. Histoire et ses mêthodes. 
1961, p. 74. 
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iaPOS81bllidade de estudar a área toda. Apenas para exemplificar, 
Pelotas. Porto Alegre e Rio Grande, cidades ·portu9uesa8~ mais im-
portantes ~ populosas durante a maior parte da exLstência rio-gra~ 
dense, poderiam responder 08 objetlvos em vista. A escolha, que re 
caiu em Rio Grande, encontra sua origem no cerne da própria Geoqra 
fia. Ela se inicia quando cada ser humano começa a descobrir e a 
tentar explicar a terra em que nasceu. 
Expressos os pressupostos teóricos, formula-se hipóteses rela 
tivas a08 resultados do processo de imigração para as areas ruraI 
e urbana do Municlpl0. 
O insucesso da colonizaçÃo rural pode aer atribu!do ao despre 
paro técnico do poder decis6rio local e sua daavlnculação coa a l~ 
voura. 
o êxito dos espreendimentos das 'bolén!a. urbanlld" ê resultante 
da s ituação 9eogrifica da cidade do Rio Grande. 
FONTES f MEropo - A natureza do trabalho justifiCOU a - utiliza 
ção por excelencia de documentos. A estes 8e aliou a observaçãõ 
dos testemunhos gUardadOS pela paisa9em. 
Observar e explicar a hu.anização da pai.aq.. não apresentou 
difieuldades, mas nio foi tão simples a busca de doeuaentos. 
O estudo feito para a área rural não conseguiu localizar toda 
a documentação que .e preteMia, -.as ela foi mais abundante do que 
a reterente à cidade, constou de relatórios .unlcipals. atas da ci 
mara co.pletadas por lnforaaçõe. obtidas na imprensa da época ~ 
1M vui. 
A apreciação do trabalho dos iaigrantes na área urbana, den-
tro da dtmensão que por justiça lhe é devida, encontrou obstáculo 
na destruição da documentação particular que acompanhou o desapare 
cimento de grande ~rte doe empreendimentos de origem alienlgena:-
A inexistência de orgão apropriado à coleta de "papel velho~ dessa 
procedência priva o estudioso de material e a coletlvidade de sua 
própria memória. Assim, i falta de fontes ideais, usou-se as pos8I 
vels como se9undas vias das 9u1a8 de importação (vide nota 78), tes 
temunhos de pessoas de idade a, para certa época, oa do autor e as 
aaarcas diretalll.ente observadas na paisagem urbana . 
Dentro do possIvel, procurou-se esboçar a atlvidade criadora 
dos provenientes de a1êm-ear sobre as areias do sul da barra. Da 
variada gaDa de imigrantes que ali encontrou acolhida não se pre-
tendeu nem hierarquizar a importância nem bimbalhar gratuitos e10-
9ios. Abordar a obra de todos os grupos aumentaria as dificuldades, 
assim adotou-se como critério estudar os que criaram associações. 
O Rio Grande conheceu e conhece ainda sociedades alemã, italiana, 
in91esa. polonesa, portuguesa, espanhola e israelita. 
Oestaque mereceriam também os franceses pelas obras do porto 
e barra ou pela influência cultural, os americanos, pe lo empreendi 
mento industrial e os slrio-libaneses, pela importância comercial1 
mas. nenhum deles . quanto se pode inda9ar, criou associações . 
A identificação de estrangeiros, muitas vezes, foi feita le-
vando em consideração o &obrenome. AS firmas fundadas por estran-
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geiros foram consideradas no grupo a que pertencia o seu fundador 
mesmo quando passaram às mãos de nerdeiros nascidos no Brasil. 
Em cada contingente o ideal seria poder estudar desde as ati-
vidades mais importantes às mais humilde s. A fábrica afamada no ex 
terior, o peljueno restaurante "Luso-Brasileiro H , o armazém "FlocdA 
Itália" e inumeros outros estabelecimentos representaram, em esca-
la diversa, contribuições preciosas ao desenvolvimento urbano. 
A tmpossibilidade de levar a pesquisa a esse nivel de detalhe 
ocasionou uma discr~inação indesejada. 
COLON 1ZAÇ~O E COLONIA - A reunião de acontecimentos mi grató-
rios e colonizadores impÕe a diferenciação dos significados dos ~ 
mos. Se de um lado isto pode parecer desnecessár io com o pr imeiro 
deles, "colonização", "colônia H apresenta sentido que Rache (4) n2-
ta ser ambíguo. Fa.isso l preocupou-se com o assunto escrevendo ·0 
que é Colonizaçãor' (5 ) . Cita o Decreto-Lei n9 7967 onde é defini-
do, no Art . 46, "Colonizar", "! promover a fixação do elemento hu-
mano ao solo, o aproveitamento econômico da região e a elevação do 
nivel de saúde , instrução e preparo técnico dos habitantes das zo-
nas rura is" . A preocu~ção legal de determinar o que é colono en-
contra-se na legislaçao do passado. As instruções baixadas pelo Pre 
sidente da ProvIncia, em 1857, visando regular o Art. 38 da LeI 
367, de 4 de março desse ano, no § 19 do Act . 19, salienta que os 
indivIduas introduz idos nesta provlncia no verdadeiro carâter de 
co lonos ••• e, no Art. 29, "Não se reputarão colonos para conceder-
-lhes o referido auxilio: 
§ 19 - as pessoas que vierem estabelecer-ae nesta Província 
às suas expensas ou fundar estabelecimentos de qual-
quer natureza" (6). 
As citações feitas espelham uma preocupação legal de conside-
rar colono o alienigena rur1cola. O sentido colonial, entretanto, 
estravasOu para o ambiente urbano. Colonos e seus descendentes cria 
ram cidades. O uso da expressão "cidade da área colonial· é comum: 
Denotando, também, certa nuance dentro do fenômeno de instala 
ção de e lemento estrangeiro, os imigrantes estabelecidos nas cida~ 
des de origem lusa agruparam-se em ·cOlónias". Estas tiveram inclu 
aive, em Porto Alegre, áreas geográficas preferenciais . -
Certamente, como decorrência da legislação e da interpretação 
das autoridades , no passado, diante do fenômeno , fo i muito comum 
entre os ~grantes espontâneos e urbanos , mesmo fazendo parte de 
uma ·col ônia", negarem aquela condição. O autor teve inúmeras opor 
tunidades de constatar o afinnado, ouvindo: "Minha passagem rOO foI 
o governo que pagou, não sou imigrante-o 
(4) ROCHE . Jean 
(5) FAlSSOL , 
p. 3. 
de Geografi a , 
(6) Helga Colonização Alemã UI Nova Petrópo1l.s . Revi s ta do [ns 
tit\J t o de Fi loBofia e CienciaB H~.s. Ano 1 09 I, 1973. p. 46 . 
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Obviamente inexistiu, no "caso colonial brasileiro", laço de 
dependência entre a área ocupada pelo imigrante - área c~lonial 
- e a terra de origem - metrópole - à semelhança das colonias euro 
péias na África. A pretensão de um dos países fornecedores de imi= 
grantes, em determinados momentos, não caracterizou situação de in 
ferioridade à soberania nacional. 
MIGRAÇOES ESTRANGEIRAS NO RIO GRANDE DO SUL - Os fugidos das 
plagas européias, devido, em grande parte, às injustiças sociais 
resultantes de uma má distribuição de riquezas, não encontraram a-
qui uma estrada atapetada de flores que os levassemdiretamente aos 
píncaros do sucesso. Pelo contrário, palmilharam árduas trilhas. 
Muito não reslstiram e abandonaram, no caminho, a empreitada. Sem 
dados específiCOS para o Estado, a citação dos referentes ao país, 
tornam-se bastante expressivos. No Brasil, entre 1850 e 1950, en-
traram 4.800.000 imigrantes e pouco mais de 1/3 o abandonaram (7). 
Entre os que permaneceram nem todos acharam a árvore das pata 
caso As prósperas comunidades amiúde enunciadas atestam o trabalho 
do imigrante e seus descendentes, mas, também, são o testemunho do 
inter-relacionamento havido com os burgos lusos pré-existentes o 
que nem sempre é devidamente lembrado. 
A reclamação sobre o desleixo das autoridades diante do alie-
nígena e sua prole parece refletir também injustiça na acusação, ao 
lado de omissão do poder público. Reconhecendo-se uma política mi-
gratória em freqüente mudança também pode-se ver que os relatórios 
governamentais estão repletos de preocueações das autoridades com 
os imigrantes. Apenas como exemplificaçao, legislou-se, em 1854, 
procurando localizar os recém vindos em áreas "apropriadas e de fá 
cil comunicação". Os lotes passaram, então, a ser vendidos a prazo 
(Lei de 30/11/1854). As passagens dos colonos foram pagas pelo go-
verno que lhes deu subsidios e transporte atê os núcleos coloniais 
(8) • 
Modificações de legislação, muitas vezes, criaram situações 
embaraçosas. Conflitos entre governo e imigrantes apareceram em vir 
tude de má medição ou de dúvidas sobre propriedades das terras ocu 
padas. ~ preciso levar em conta as dificuldades enfrentadas pelos 
dirigentes diante das enormes áreas a serem loteadas e das crôni-
cas faltas de verba (9). 
Por sua vez, nem sempre o comportamento do alienígena esteve 
isento de senões ou deixou de se prestar para criar situações emba 
raçosas ao país acolhedor. O relatório do presidente Eloy de Bar= 
ros Pimentel, referente a 1864, fala no "espírito rixoso" e na "vo 
1ubilidade dos próprios colonos" (10). Reclamações, exigências de 
novas colocações, aparecem registradas na Fala do Dr. Joaquim Gal-
dino Pimentel, em 1889 (11). A situação criada com a Prússia na dê 
(7) 
(8) 
- Contribuição para o Estudo da Demografia do 
p. 
(9) - op. cito nota 6, pp. 51, 60 e 61. 
(10) Op. cit. nota 8, p. 81. 
(11) Fala do EXIIIO. Sr. Dr. Joaquim Galdino Pimentel dirigida ã Assembléia Legu 
lativa, em 1889. 
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cada de 1870 mostra, sequramente, ma15 o interesse de não d eixa r 
escapar mão-d e-obra d e um paIs que se indu strializa do que má s co~ 
dições existentes no Bra sil. 
Não sendo uma ~rticularidade , é de se des ta=a r que grande 
parte da migr ação n ao fo i o r esultado de ato vo l unt ário de escolha 
do alienlgena por t erras brasi l eiras. O moviment o c u j os primó r d ios 
se ama r ra, no c a so gaúcho , a 18 24 é pr inc ipalmente orien tado e sub 
vencionado pe l o governo brasil e i r o , imperial, prov i ncial ou municI 
paI. Em alguns per iodos , a empr esa privada dedi cou-se também ã t a= 
refa de colonizar . Ao governo , genericame nt e, co ube contra t a r, a-
travé s d e f i r mas ou indiv Iduas , a vi nda de par cel as migra n t es . Es-
tes dependendo d a l egislação em v igor, e r am subvenc i o nado s , r ece -
biam gratuit amente ou pag avam em prestações as datas de t e rra para 
cultivo. Houve t empo em que proc urando a t r air os que se dir igiam 
para a América do Norte, em vir t ud e de serem as passagens ma is ba -
ratas , o governo pagava a d ifer ença Es t ados Unido s -Br asil . 
A t abela 1 d etalha o s responsáveis pel~s inic i a tivas d e tran~ 
ferénCias de imigrantes para O Rio Grande do Sul. 
TABELA 1 
Imi gração para o Rio Gr ande do Sul - 1859/1860 
Tipo s de Imigração N9 de Imigr antes 
Contra t os por conta d a Governo Ger5l 20S 
Contr~to por conta do Governa Pr ovincial 6 1 
Contrato Steimenn UJ6 
Montr~vBJ Silv~ira (par t i cular) 43 
Espont~neos 37 
Font e: Relat ó rio de 1860 (12). 
Uma boa visão do comportamento do fa to migratório tal como s e 
verificou no século paesado enc ontra-se no relatório que o Barão 
de São José do Norte, presidente da Associação do Comércio de Rio 
Grande , apresentou em meados de 1889. Diz ele: - As irregularidad e s 
do s erviço têm mesmo causado alguns descalabro~que no s hão de tra 
zer não pequeno s prejulzos, em relação à corrente migratória parã 
aqui estabelecida. EnqUanto nosso governo não se compenetrar da ne 
cessidade de ser mais rigoroso nos contratos que celebrar, e nâõ 
der maior ampl itude e atividade ao serviço de demarcação de lotes 
colonia1s, havemos de e etar sujeito aos d escalabros por que aind a 
ultimamente passamos, vendo a - emigração do s tmi qrantes - para a 
república Oriental, e a s reEatria~ões em massa, d e que aind a a pou-
co tivemos um exemplo. E nao s era naturalmente - po r falta de ver-
ba - que tais irregularidades se têm dado, pois jamais foi e la tão 
( 12 ) Re latório a reaent ad o ã Ass embléia Pro v inc i a l d e são P adro do 
R o Grand e do Sul. na 1. Se8~ao da 9 Legi s la t ura pal o Conse-
lheno JOQQuim Aotao Fernand e s LeÃo. 1860, p. 29. 
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ampla como no presente exer cício , montando o seu total a Rs 
10.000 1000$000 e~ todo o tmpério, dos quais foram destinados Rs 
1 .0001 000$000 para a provIncia" (l3). 
~o lado das imigrações de iniciativa oficial ou particular, 
mas or iginada anteriormente e comportando um número mais reduzido 
de membros, verificou-se a daqueles que vieram para a Província por 
livre escolha e a sua custa (Tabela 1) . ~ um f1u~0 de origem mais 
variada e provavelmente dirigido re preferência ao ambiente ur-
bano. Em algumas oportunidades suplantou a migração organizada co-
rno em 1863, quando para 164 alienígenas vindos por contrato chega-
ram espontaneamente 254 indivIduas (14). Esta superação inspirou a 
suspensão dos contratos. As autoridades julgaram já haver ~
para o fluxo migratório prescindir de estímulos, mas os resu l tados 
desfavoráveis que se seguiram, levaram a volta ao sistema anterior. 
Destaque igualmente merece a migração estrangeira para os rnu-
nicIpios luso- brasileiros. Porto Alegre , Pelotas c Rio Grande rece 
baram imigrantes tanto diretamente, como da área colonial e os alo 
jaram, seja em zona urbana, seja em zona rural. 
AS CORRENTES MTGRATORIAS ANTERTORES A J822 - O Continente de 
são Pedro tornou-se receptor d~ população multinacional bem antes 
do 19 quartel do século passado. o registro de estrangeiros (15), 
entre 1777 e lB22, permite arrolar mais de meio milhar de a11enIge 
nas estabelecidos no extremo meridional da Améric a Portuguesa . Es~ 
S8 fonte , é preciso frisa r , apresenta inúmeros senões: repete no -
mes, registra, às vezes, denominações que obviamente não correspon 
dem às nacionalidades dos registrados, colets informações pessoais 
que não informam ou é prÕdiga em deixar de a notar dados necessá-
rios ã identificação . Além do que, e isto é muito importan te, não a 
brange todos os estrangeiros que se fixaram nestas paragens. As fã 
lhas podem ser atribuídas tanto aos funcionáriós responsâve1s pe~ 
los registros como a propositais declarações malfeitas. ~ por isso 
que s e encontram: um inglês chamado Fernando Rodriques Braga (16), 
uma declaração de que o estrangeiro "procede de sua pátria" (17) 
ou que "vive de seus neqócios" (lB). Fichando os nornes de estran -
geiros que possuem como declaração de destino o território gaúcho 
e com todos os dados que o acompanham e expurgando 08 que aparecem 
mais de uma vez, identificaram-se 597 pessoas. Não corresponde es-
te número ao universo miqrantista do perlado (19), mas s ua análise 
pode dar uma idéia da contribUição não lusa, não brasileira e não 
africana no per lodo a que se refere. Nesse tempo a população daRia 
(13) 
(14) 
(15) 
( 16) 
(1 7) 
(18) 
(19) 
Relatõri" da Comissão Adlllini8trativa da Associa ã.o COlJI8rc::ial da Cidade do 
Rio Grande a reSllntado a AasembleiB Geral 11m Se&Rao de 4 7 1669 .26. 
Op . CJ..t . nota 6, p. 79. 
Regis tro de Estrangeiro& nas Capitanias - 1777/1819 , 1963 & Registro de El 
trange iros - 1806/1822, 1960. 
Op . Cito nota 15 , p. 10. 
Op . Cit. nota 15, p. 46. 
Op. Cito nota 15, p. 9. 
No prefác i o do Regi s r ro de Es tranReiroB nas Capitanias - 1777/1819, estã j 
notado q ue o volu:ae reproduz a c.ol eçao 371, mas falta/ll aa f ol has correspO!l 
dentes il; letras A B O. 
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Grande flu tuou entre estimativas de i1.923 habitantes 
106.196 pessoas em 182 2 . Distribuiam-se o s estrangeiros 
c ional idades (tabela 2) 
TABELA 2 
Leva ntament o de Estrangeiros - 1 77 7/1822 ( 20 ) 
Nacionalidade N9 • 
Esp l!l n hói$ • Cl'lnl'lrl nhos 26 . 44 ~ 22 
Urug ua ios 98 16 ~ 4 2 
Pl'lr ag ua io5 
" 
7. 54 
Frl'ln CEl5E1 5 41 6 , 8 7 
Arge nti nos JS 5, 88 
Ingles e! 22 3 , 69 
Ital1 o!1 n05 l5 2 , 51 
Ame r icen os l5 2, 61 
Chileno$ ? 1, 17 
Ir l and eses , 1 , 00 
Su1ços 5 O ~ 84 
Alemã es 4 0 , 67 
Peru a nos 2 0 , 34 
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EspanhÓis e platinaa const ituem a lta porcentagem dos arro~a ­
dos (66 ,4 9\). Os pr imeiro s são mais numerosos mas, é prec iso cons! 
derar que eles engrossara m as leva s formadas quando das guerras de 
i ndependênc i a Platina . 
No periodo 1810/ 1819 é que se constata a maior entrada de es-
panhóis (65,74%) sendo que 40% vieram a través d a Banda OrientaL Na 
turais desta avultam no mesmo per l ado e correspondem a 3/4 das en~ 
tradas do s uruguaios. Pe l o mesmo caminho e no mesmo t e mpo c hegaram 
2/3 do s para9ua~os e mais de 1/ 4 d os ar2entinos (28 , 75%) . A porce~ 
tagem d e espanhois que procederam atraves do Uruguai d eve ter sido 
bem maior do que a citada levando-se em conta que de 35,60 % deles 
a f onte não informa como e por onde chegaram ao Rio Grande. 
Os francese s avultam no per lodo que se sucede ã êpoca napoleô 
nica. A par tir de 1815 , entraram 87,80\ dos mesmos . Já os ingleses 
contemplados com vantagens comerciais apÓs a f uga d a faml1ia real 
portuguesa para o Bras il , acorra~ apÓS 1810 (21 ) . No mesmo pe r iodo 
chegam, em igual número , italianos e americanos . As ou t ras contr i -
buições são menos express ivas . 
(20) Esta tabela foi organizada com dados co lhidos nas fontes refe ridas ã nota 
15. Na 8ua fei rura considerou-se os proveni en te 8 dos territóri os que atual 
lEnte fOnDart1 o Uruguai como uruguaios ; o tQl!.8MO critÉrio fQ i adotado par a 
con side r ar argentinos, ita l ianos e a lemães . 
(21) ElII 21,271 dos icigrantes deua proced~cia não houve i nfor mação sobre a e-
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Apura r a distribuição dos que se estabeleceram no Continen t e 
de são pedro foi um los objetivos que não se conseguiu rea lizar pIe 
namente . Se não deixam dúvidas a8 informações que se referem a Por 
to Alegre, Cachoeira, São José do Norte ou Povoação do Norte, ornes 
mo não aconteceu aos que foram para são Pedro do Sul , Rio Grande e 
Rio Grande do Sul. A confusão que l.eva o ueo dos mesmos topÔnimos 
para denominar a Capitania e o porto marltimo impede a indicação de 
destino de 86 ,40% do contingente. 
O estudo da atividade profissional do grupo apresentou dois Ó 
bices: de pouco maiS de 1/4 (28,85%) dos imigrantes nio foi rcgiS= 
trada a profissão e 6,71\ do total aparccea como jornaleiros, pro-
fissão que segundo se depreende da fonte, pode corresponder tanto 
ã atividade agropecu5ria oono a ligada à indústria ou ao comércio. 
Os setores primário e terciário se equivalem com respectiva -
mente 24,49% e 24,83% das 597 pessoas arroladas. Os lavradores oona 
tituem 72 , 60% do setor pr~rio e 17,78' de todo o contiqente. ai 
espanhõis são os maia numerosos (57.5~') seguidos dos uruguaios 
(16,03%) . No setor secundário. OOBO acontece em todos assetares, 
os espanhóis são .ajorltários (54,76% ). Isoladamente 08 pedreiros 
são os mais numerosos neste setor (28,57'), seguido pelos carpin-
teiros (11,90%). Nas ativldades do terci.;irio os comerciantes cons-
tituem o grupo mais nUllleroso entre as la categorias, correspondem 
a 47,29\. A expressividade dos ca.erclantes e a variedade de nacio 
nalidades que apresontam leva a crer que a sua localização em RiÕ 
Grande fosse significativa. Já em 1808. Lucoock ( 22) a futura cida 
de sediava OS principais comerciantes da Provtncia. 
Contribuição valiosa ã população sul-brasileira, os migrantes 
desse per lado espelham principalmente a atribulação da vida plati-
na e o drama de u.a população retirante. MOstra. também a expansão 
comercia l das grandes IX'tências. Não se p)de l ocalizar a sua dis -
tribuição em território gaúcho mas se pode dizer que a sua absor-
ção foi feita pelos núcleos de foraação lusitana. 
A COLONIZAC~O RURAL - Rio Grande distribuidor gaúcho das 10-
vas migrantes do Brasil independente . para os vários rincões da 
Provincia, nos últt.os decênios do sécu10 passado, levou a efeito 
a organização de um empreendt.ento colonial em sua própria área ru 
ral o Já então, gozava dos benefícios tanto de uma colônia urbanã 
como de uma colônia rural. A primeira de procedência variada e a 
última lusa , ambas. porém espontâneas. O novo COIIletimento coloni:ta 
dor , os resultados obtidos 00. a iniciativa da câmara rio-grandini 
e o cotejo coa a colônia urbana é o que se pretende examinar. 
O cenário rio-grandino incrusta-se na planicie costeira gaú-
cha. Corresponde a uma formação sedimentar quartenária com relevo 
dominanteme nte plano. Os solos, segundo o Mapa de Capacidade de U!lO 
do Solo do Rio Grande do Sul - 1972 (23), classificam-se na catego-
(22) LUCC OCll, John - Notas so'bTe o Rio de. Janeiro e artes meridio-
na1S do BTasi • 19~2. p. 117. 
(23) INCRA ,IICA. GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
.d,."d".,--U"".~o".,-,d,o,-,.--,S"o,l,o,-,.--=C.!.,-,-. G",.~S".'-'-=-l'~9,,7~2 . B • c a 1 a 1: 7 5 O .O O O 
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Capaci -
ria C que genericamente só permitem O seu ueo com culturAs pe rma-
nentes. As suas classes e subcla.ses indicam ser~ todoa apropria-
dos para pastagens nativa s. A al~~8 i permitida a prática de sil-
vicultura ou ainda de fruticultura. Muitos estão sujeitos a enchar 
camento e outros são altamente suscetlveis a erosão eólia. Sua ter 
tilidsde é reduzida . A vegetação domin ant e é de campo . -
Entrada única da ProvIncia quandO a navegação s e constitu ia 
no principal meio de transporte , a vocação urbana do territór io rio 
-grandino institui u-se como decorrência de sua situação. Se nos 
seus primórdiOS também produziu a lqum trigo e modernamente f o i ex -
portador de produtos hortlcolas, a comunidade nunca teve destaque 
agrícOla e menos ainda antes do advento do arroz irrigado . 
A área rural rio - grand i na, dos último s decênios do século f in 
do era, na sua quase totalidade, de povoament o l uso- brasi leiro e 
pouco importante no conjunta económico mun icipal. A migração espon 
tânea canalizou, durante muito t empo, para a Ilha dos Marinheiros~ 
verdadeira jóia hort l cola lusitana nas areias da restinga gaúcha, 
os portugueses que pretendiam a. ifl da rural. 
Quando a partir da década de 187 0 a cidade viu aparecer as 
suas primeiras grandes i ndústrias: fiação, tecelagem, fumo, cerve-jaria , degenvolveu ~ se entre alguns membr os da coletividade l ocal a 
Justa pretensão de criar riqueza agricola compatIvel com o cresc i-
mento urbano . Pretendiam obter "in loco" ma téria-prima industrial1 
zável que lhes possibilitasse enfrenta r vantajos amente a concorrén 
cia de uma situação classificada como crItica pela imprensa. Por ou 
tro lado acreditavam não poder a pecuária, no estágio em que se en 
contrava , concorrer com os rendimentos obtidos na agricultura. "Efe 
tivamente é de população que precisamos para explorar nos diversos 
ramos de indústria que a lavoura fornece, os produtos compensati-
vos da zona que habitamoa q (24 ) afirma um dos entu s ias tas da colo-
nização rio-grandina . 
A câmara MuniCipal coube , atr avés de membr os com forte l i de-
rança nas c l a sses conservadora s, a iniciativa. Certamente os exem-
plos provinc iais devem ter influenciado : a experiênc ia italiana com 
pletava um quinquénio de esforços sobre a f l oresta da encosta dó 
Planalto e a alemã ultrapassara o cinquentenário. 
Os idealizadores do projeto riowgrand ino vinculavam a progres 
so l oca l à colonização do MUniclpio ( 25). A. P. Chaves Campelo ( 26) 
foi o pr oponente da criaião da Colônia MuniCipal de Rio Grande no 
Povo Novo. A sua aprovaçao baseou-se nas observaç09s que o autor 
fez juntamente com o seu colega Carlos Rheingantz (27) e com o a-
grônomo Sebastião Laufer. Essa trindade percorreu o MunicípiO até 
(2 4 ) AHBAUE~. ~ Schutel - Pro ac to de Coloniza ao do Munic i io do 
Rl.o Grande. 1883, p. 
(25) Ide_ , idell p. 4 
(26) Ilustre bomem público rio-arandi no e proe.in.nte ••• bro d. As 
.ociação Comercial. 
(27) Grande industrial rio-grandino e presid en t e da Ass oc iação Cn -
me r c i a l no perí OdO 1882/1 883. 
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a margem do são GOnçalo, selecionou áreas apropriadas à coloniza-
ção e opinou sobrp > mesmas. A escolha recaiu sobre as terr as dos 
lugares denominado ~: Lamba, Arraial e Rincão (28). Sobre as possi-
bil idades daqueles lugares a conclusão foi d e que a "zona só espe-
ra s~r colon izada por bons agricul tores para tornar-se i mportantIs 
slma" (29). A conclusão. sem dúv ida, foi mai s muito fruto de entu= 
siaomo do que de acurado estudo das possibilidades r egiona is. 
O necessário beneplácito d a Assembléia Provincial foi obt i do 
juntamente com a autorização de lançar um empréstimo de cem c ont os 
de réls para suprir os gastos com aquisição de terras a serem t r a -
balhadas por imigrantes (lel de 4 de maio de 1881). Logo apÓs a As 
sembléla concedeu a solicitação que lhe foi f eita para que os ju-
ro s do empréstimo, nos primeiros anos, corressem por conta da Pro-
víncia . Justificou-se a pretensão dizendo que aCamara estudava"os 
meios que possão oferecer na pratica o mais feliz resultado~ e, 
obviament e, não foi esquecido acrescentar serem as terras do dis-
tri to do Povo Novo ~ubérrLnasM (30). Entrementes Ambauer (31) co-
lheu informações sobre as possibilidades dos terrenos que rnargeiam 
a via férr ea com os seus compatriotas trabalhadores nas obras fer-
r oviárias . Os resultados obtidos foram semelhantes aos expostos. 
Certamente não f oi uma forma adequada de indagação da decantada fer 
ti lidade d o solo... -
Não sendo possuidora de terras, a Câmara Municipal inic i ou os 
tr~aites para aquisição de gleba na área escolhida. A especulação 
imobiliária, que não é fenômeno inventado nos dias atuais , se f ez 
sentir de forma a arrefecer, naque le momento, o entusia smo colonial 
das autoridades . Estas obtiveram licença para transferir a autori -
zação concedida a uma sociedade col onizadora (32). Neste entre t em-
po apareceu um projeto que provavelmente se diferencia dos surgi-
dos até então na Pro vincia. ~ de autoria de Schutel Arnbauer (33). 
Previa a fundação de um órgão denominado "Associação Agrlc ola Co-
l onizadora" com capital de 100 contos de réis destinado a criar um 
estabelecimento Aqr icolo-Central (sic. ) . O patrimõnio imóvel seria 
obtido através de doaçao da Diretoria da Fazenda Provincial . A as-
soc iação incorporada pela Câmara l a nçaria ações no valor de 100$000 
e 200 $000 rendendo um juro máxL.ü de 6% e totalizando, in icialmen -
t e a 1 / 4 do capital autorizado. AS ações não poderiam distribui di 
videndo superiores a 9% ao ano. Na colônia situada -em terrenos des 
te municlpio, próximo aos que o Governo possue devolutos a lém do 
Povo NovO M (34) funcionaria um "Estabelecimento Modelo", isto é uma 
(28) Echo do Sul do dia 29 de julho de 1888 
(29) AHBAUER Op. Cito nota 24, p. 3. 
(30 ) Relatorio da Câmara Hunicieal da Cidade do Rio Grande apr esen-
tado â Assembléia Legislat~va Provincial . 1883, p. 12. 
(31) AMBAUBR Op. Cito no ta 24. p. 3. 
(32) Relatcn: io da Câmara Kunici a i da cidade do Rio Grande a ruen-
tado a Assem 'lel.a Le g ~slatl.v a Provl.n c aI. 1885, p. 14. 
(33) t a obra r ef e rida à nota 09 24. 
(34) AMBAUER Op. Cito not a 24 , p. 6. 
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escola para fazandGlros ~ ~~nha que qulzerem mandar alguém pa-
ra praticar" (35). Aa atlv des da eacola seriam subvencionadas pe 
lO governo ou remuneradas dlcs usuários. o~ lotes seriam vendidos 
aos colonos. Os que não t~ve8sem recursos trabalhariam no "estabe-
l ec imento Agrlcolo--Central" e teriam descontado em seus ganhos o 
correspondente a pre stação do seu lote. No centro, a colônia d is-
poria "os poços, algibes, fornos, ferrarias e mai s dependências ne 
cessárlas ao s colonos" (36). Ainda seriam fontes de renda as obti= 
das pela exploração d1reta de glebas pela associação e a subvenção 
obtida pelo governo provincial pelo alojamento de colonos que de-
sembarcando em Rio Grande ali aguardavam o seu destino. Ambauer a -
creditava que em grandes terrenos poderiam se desenvolver "vastos 
prados de feno destinados à indústria do queijo e da manteiga, pro 
pondo-se a vender o feno que sobrar ••. " (37), cultivar trigo, cen= 
teio, aveia e outros cereais, algodão e fumo. A organização pode-
ria adquirir leite dos vizinhos e fazer queijo, estabelecer moi-
nhos, etc. t de se destacar que o plano visava a organização de um 
habitat concentrado denominado pelo autor de "ferme" a semelhança, 
segundo ele, do que existia na Europa. 
O plano foi encaminhado ã Assocililção Comercial 'para aprec iação 
antes de ser remetido à câmara. O parecer da comissao representa ti 
va das classes conservadoras que pouco alterava o plano desgostou 
Ambauer e este recusou-se aceitar o alvitrado. Publicou o seu tra-
balho anexando-lhe uma justificativa (3S). 
Com a cessão pelo Poder Central i câmara, de terrenos devolu-
tos (outubro de 18831. a dificuldade da obtenção de terras desapa-
receu (39). A Câmara, porém, legalmente era obrigada a solicitar 
licença aos deputados provinciais para concessão de terras a empr~ 
endirnentos coloniais. Foi da Southern Rio Grande do Sul Rallway a 
única manifestação de inter$sse em colonização . propôs sem ô~ 
nus para os cofres mun i cipais, colonizar a área lindeira aos seus 
trilhos. A iniciativa não progrediu mas é de se citar como mode lo 
de irrealidade a argumentação da vereança sobre o assunto. A util~ 
dade das eolonias, nas vizinhanças da estrada de ferro, a pouca dis 
tância do porto de mar, dispondo de um solo fertillssimo, de águas 
e de matos (sic) não pod$ ser contestada. Em condições sem$lhantes 
(35) AMBAU!R, Op. Clt. nata, 24, p. 7. 
(36) AMBAUER , Op. Cit. 'Dota, 24, p. 6. 
(37) AHBAUER, Op. cit. nota, 24, p. 9. 
(38) "111ma. srs . 
Na reunião da Praça dOCCl~l!icio, de 12 do corrente. fui in-
cumbido, par Indicação do 111_. Sr. Arthur Rocha , de compi-
lar o meu projecto COlll &8 modificações do parecer de Va ·S 8 • 
He parec e que IOU inco_Eerenre para esse encargo e. que nao 
tendo assistida ã reuniaa todos os que s e Interessam pela 
pros peridade do aio Grande , só uma reuniÃo popular e numero-
sa poderã dar farça e autoridade a qualquer alvitre que se 
tomar. Pedind o desculpa por dar publicidade, em avulto, do 
projecto e do parece r de V~ S~. "me subscrevo Att9 venr. e Cr9 
H. Schutel Al:lbaul'lr. Illma. S . Me mbros da cOlOmissão do parec:e~ 
Rio Grande, 22 de fevereiro de 18834 
(39) Op. cit o nota 32 , p. 14 
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hã de sempre pro sperar uma colônia, e consoquentemente há de aumen 
tar a receita qera l, provincial e municipal" (40). 
Passaram-se dois 9uatriênio8 entre o pr o jeto inic ial d e colo-
nização e sua consecuçao. No fim do primeiro deles, foi fundada u-
rna "Sociedade de Imigração" com e fémera duração. I nspirada pela 
presidênc ia provin=ial não desper tou maior entusiasmo . Comentários 
da imprensa de entao fa lam sobre a fal ta de interesse da s oc iedade 
rio-qrandense (s i c) por assuntos importantos como o da colonização 
enquanto outros mais fúteis mereceriam atenção (4 1). Aquela mani-
festação deveu-se a pouca a fluênci a do comércio e povo em geral ao 
convi te várias vezes publicado na imprensa. O presidente da AssO-
c iação Comercial a quem f ora sol icitado tomar as providências ne-
cessárias à idêia governamental, na oportunidade fez sentir O seu 
desgostO. Após discussões sobre a finalidade da reunião, c riou-se 
a ~Associação de I migração" instituida conforme o artigo primeiro 
de seus e statutos "sobre os auspícios do convite c i rcular dirigido 
pelo Exmo . Sr. Presidente da prov!ncia cvm data d e I de setembro 
desse ano .•• " ( 42 ) . Ambauer apresentou o seu pr ojeto d e coloniza-
ção na reunião inaugural ( 43) mas parece que o mesmo não fo i leva-
do em conta pela Sociedade . Os seus estatutos não f az i am r eferên-
cia a qua lquer tipo de a tivi dade com organização semelhante ao pre 
gado por ~le estudioso. Após curta duração, a Sociedade extlnguiü 
-se. Fo i l astimada pela diretoria da Associação Comer c ial que her~ 
dou o seu acervo e se r esponsabil izou pela distribuição do que de-
ver ia ser rateado ( 44 ). 
Se a idéia colonizadora apesar do interesse de próceres rio-
-qrandinos deixou de ser levada avante, não obstante o amparo le-
gal e os motivos justificadores do empreendimento , e la não desa~a­
receu. Não se enquadrou nos objetivos da "Sociedade de I migr açao· 
que provavel mente não conseguiu reunir r ecursos par a a insta lação 
de colonos. 
Non últimos anos da década de 1880 a iniciativa co lonizadora 
ressurgiu com novo v igor e se concretizou. Fo i escolhida uma área 
e se est abel eceram os primeiros agricultores. 
Um parecer (45) exa r ado por comissão de vereadores sohre as 
possibilidades de criação colonial, local ização e recursos necess~ 
rios consti tui u o ponto de partida. Os representantes populares cxn 
s ideraram a compl exidade do assunto , campanha favorável da impren~ 
sa e a inda as razões de não haver até então a col onização tomado 
impulso. "t preciso confessar que apesar do talento de seu s auto-
res, esses escritos não produziram a convicção indlapens~veI para 
animar os comet imentos de certa ordem: eram deficientes como pro-
(40) Op. Cito nota 32, p. 15. 
(4 1 ) Ar t i s ta , 17 de outubro de 1884, p. 1. 
(42) Ar t i5 ta, 27 de outubro d ~ 1 884, p . 1. 
(4 3) Vide nota 4 1 
(44) Op. Cit o nota 13 , p. 29. 
(4~) Ac ta ll da Câmara Mun icipal da Cidade do Rio Grande. 1887~ p. 11 7 
13 
I 
I 
f 
I 
i 
r 
f 
I 
paqanda" (46) diziam e l es. Nou tra passagem aditavam que a r a 
zÃo era o estabel ecimento de -Hipóteses qua ndo aliás pod i am afir~ 
m~. com a se2Urança que a experiênc ia motiva que os r esul t ados de 
uma colonizaçao bem d irigida são sem.pre vantajoao$" (47). S;lienta 
vam também a opinião que diziam ser muito aceita sobre a auperiorI 
dade das terras de mata (48). Procuravam a f astar a i déia da adequa 
ção exclusiva daquelas terras e argumentavam; "os terrenos dos dis 
triteB do Povo Novo e Tahym e dos distritos mais p róximos - Man~ 
gueira e Carreiras são fe rtil1ss1mos" apesar dos capães esparços . 
Repetiram a deca ntada produção de trigo no passado e a não infe rio-
r idade dos terrenos do Povo Novo, Lamba, Arraial e Quin ta diante 
de outros. 
Para a Comi ssão, a a2rlcultura que vicejou no passado ter ia 
sido deslocada pela criaçao. Esta, na êpoca do parecer, careceria 
do grande espaço necessário, renderia menos do que se poderia ob-
ter c om agricultura e estari a ocupando pessoa l numeroso. Pretendiam 
uma substituição da pecuária pela agricultura obtida através do e -
xemplo do trabalho na pequena propriedade agr1cola . 
O óbice en que tropeçavam OS edi s e r a o cont r aste e ntre a ve -
getação da terra municipal e a daquela domada pel a col o nização eu -
ropéia na Encosta. Sem dispor de recursos outros senão os da boa 
vontade, argumentavam com a existência de capões no s lugares de sua 
preferênCia "para o estabelec imento de núcleos coloniais fornece-
r ão o combustlvel" (49). Diante da própria fraqueza da ilaTão 1I.-
crescentaram:"e quanto a miséria e a fome neste município e quase 
imposslvel r ealizar-se uma ou outra desde que o colono seja dotado 
de uma certa atividade-. Com esta a fi rmativa ingênua e como não pc 
deria deixar de ser a Co~ssão confiava na por demai s fr izada " u= 
berdade do sol o· (50). 
Mesmo considerando as deficiências sobre conhecimento dos BO-
los é de se salientar o cuidado que tiveram com a situação da col~ 
oi a em seu relacionamento com Rio Grande . Algumas das terrua cita-
das como aptas já haviam sido cons ideradas no início daque l e decê-
nio mas s ó nesta oportunidad e é que se observou ser o Povo Novo sa 
télite pelotense. Quando, mais t a rde , criticas sobre a escol ha da 
localização do primeiro núc leo se fizeram s ent i r, a a r gumentação 
dos de fen sores fo i que as t e rras do Povo Novo distavam JS Km da se 
de municipal e 17 ou 18 Km de pelotas, que a Mangueira deveria a~ 
guardar a passagem da Estrada de Ferro para que os "terrenos apro-
veitáveis, no meio de grandes areias tivessem sua oportun idade". 
Lomba, Quinta e Arraial sobressairam-se como os locais mais indica 
dos . 
o projeto que seguiu ao relatório e foi aprovado, deta lha o 
que pre tenderam fazer. Os colonos receberiam ~otes de 30 ha e por 
2 a nos estariam isentos d e qualquer pagamento. SOmente a partir 
(46) op. C i t. nota 45 
(47) Idea, idew 
(48) Idem, idem 
(49) I d e.e, idelll 
(50) I de.m, idelll 
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do terceiro ano pagariam juros do cap~tal empregado pela municipa-
lidade. A aquisição poderia se r feita mediante pagamento parcelado 
ou não. A câmara providenciaria uma casa para O alojamento do colo 
~o no primeiro ano. A preocupação com a falta de madeira se fez pie 
na lei que permitia financiamento para sua aquisição. Também os lÕ 
primei.ros colonos poderiam ter financiamento até cem mil réia. Ai!! 
da salientava o r eferido projeto a tmportãncia do aumento de popula 
ção ligada ao event? colonlz~dor, a riqueza dali decorrente e o seu 
reflexo sobre a industria. Nao esquecia de acentuar que todo o flu 
xo de progresso se ligaria à adequação da barra (51). -
A aprovação unânime do parecer e projeto subsequente não im-
plicou na sua execução imediata como seria de esperar. A implanta-
ção não obteve o consenso das autoridades e as divergências ecoa-
ram na imprensa. 
Entre a apr ovação do projeto e sua retomada pela câmara, de-
correu cerca de melo ano . um dos seus maiores entusiastas, O verea 
dor Vianna (52), reabriu a questão que parecia adormecida r e levan= 
do a grande importância da mesma. Salientava a tmpossibilidade mo-
mentânea, de conhecimento geral, para processar-se a medição e de-
marcação dos próprios municipais do Povo Novo. Segundo o Echo do 
Sul (53), jornal que apoiava a politica oficial, levariam 5 anos 
para aquela medição , além dos problemas decorrebtes da penetração 
de l1ndeiro8 nos terrenos públicos. Argumentou ainda o vereador ser 
aconsel hável iniclar a colônia com terra adquirida . Foi rebat ido 
pelo seu colega Dr. Almeida Pires que não via. necessidade de se pro 
curar terrenos não pertencentes ao Conselho, mas saber quanto se= 
ria necessãrlo dispender com a colonização e guais as poss ibilida-
des do erário . Acrescentava que se a Câmara nao tinha meios para 
proceder a8 medições dos terrenos do seu património não os possui-
ria para estabelecer colónias e menos ainda para adquirir terrenos 
por preço elevado . A questão foi encaminhada aO engenheir~ da câma 
ra para informar as deSpesas decorrentes daquela instalaçao no Dls 
trito do Povo Novo Npara a Câmara ver a despesa que cada lote colõ 
nial deverá custar incluindo-se na mesma o custo do terreno.otrans 
porte de colonos e as demais despesas de que trata o projeto apre= 
sentado a Assembléia Legislativa Provincial- (54 ) . 
Em 18 de julho de 1887 a Câmara tomou conhecimento da despesa 
que teria co~ cada lote: um conto de réis-. A~rovou este cus to eain 
da a aquisiçao de terras pertencentes ao espolio do Dr. Martins de 
Freitas desde que as mesmas não custassem mais de vinte contos de 
reis. Estas terras localizavam-se nas proximidades da Quinta, a-
tual distrito de Rio Grande. 
(51) Op . Cito 
(52) Livro d, 
avisos 
•• u Pr es 
(53) "E cho do 
(54) Op. C i t. 
nota 45, p . 
reaistro d, 
d ec lara oes 
d e nte . lSS 
Sul n, 09 173. 
no ta 52, f1. 
1 Z 1. 
porta rias, ordena. 
a t estados assados 
189 1, fi. 50v. 
29/7/ 1888, p. 1. 
54. 
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ApÓe a nos de maio r OU menor ~nteresge p elo assunto a Câmara 
optou pela aquisição de terra para o empr eendimento . Nio encontrou 
unanimida de de opiniões pa ra sua r esoluçÃo . Uma das correntes que 
se criou argumentava seu ponto d e v~9ta com a proximidade d~s ter-
ras do Dr. Martins de Freitas d a cidade e a facilidad e de comunica 
ções. Os seus oponentes diziam da inadequação das terras que se a= 
companhava de dispêndio evidentemente inúti l de recursos públicos. 
Aque l e campo aparece inúmeras v e zes a nunciado por leiloeiro o 
fieial nas páginas dos jornais. De um de les sairam 0$ seguintes e= 
lementes car ac terizadores (55) . - Tem 7 28 braças de frente por 3 mi l 
braças de fundo ocupando uma área de 1 0. 570,960 me tros qu a d rados 
podendo-se c ria r neste campo de 800 a 90 0 reses~ ( •.. ) ~ assim como 
um quinhão de campo com 52 braças de f rente por 3 .000 de fun:Ds com 
uma área de 755 ,04 0 metr os quadrados" ( •.. ) -Fica este importante 
carneo" segundo o anúncio, a 3 léguas da cidade e a 1/2 légua da e:! 
taçao da Quinta e possui "magnificas matos , aguada permanente". 
Das discussões hav idas i nfere-se que esse campo t eria sido o-
ferecido inicialmen te por 50 contos d e riis sem encontrar preten-
d entes e seu preço baixou até dezenove con tos de r i is q uando a câ-
mara conc ordou a~ não dispender m3is d e vinte contos de r éis com a 
compra d as ter ras. 
Os inimi gos da aquisição pondera ram que o campo pretendido 
"porque situado entre Ca.rreiros e Povo Novo é alagadiço na maior 
parte, quase todo arenoso, não tem mato". "Seria coisa nunca vis-
ta, estabelec er colonos agricolas em terrenos que no inverno e mes 
mo no verão quando há grandes chuvas fica inundado .•. ~ (56) . Ape= 
sar dos inconvenientes apontados , a Câma r a aprovou a aquisição do 
campo que segundo o j ornal - Artista" -nio se presta para loteamen-
to por t e r a conf iguração de um funil-, 
O ano terminou antes de se iniciarem os trabalho s preparató-
rios e as instalações de co lonos. Os resursos monetári os indispen-
sáveis f oram obtidos através da famosa lei 1291, que ~ 1881 auto-
rizava o Município contra ir ernpréstímOS para fins col oniais (57). 
Nos inlcios de 1889, há na câmara de Vereadores, solicitação para 
serem verificadas as medidas e dividida s em lotes as t erras da Qui n 
ta segu ndo as determinações do regulamento para _tal. fim Organizadõ 
e aprovado pe l a Assembleia Pro vincial (S8).Autorizav~na oportuni-
dade, o pagamento das d espes as, em que o Dr. Engenheiro orçava o c u s 
to das cercas e das habi l itações indispensáveis ã cada lote,confor 
me o citado regulamentO. Não demoraram a ecoar no rec into da Câmarã 
protes tos contra os trabalhos na Quinta. Da ata da 7~ sessão ordiná 
ria depreende-se terem sido distribu{das áreas antes de serem de= 
marcados e aramados t odos os lotes, Também, alguns lindeiros a pro 
priedade municipal se beneficiaram sem serem colonos , Receberam oü 
se apossaram de t rechos q ue não seriam os menos favorecidos. Deli-
berou fazer por administração as primeiras obras da colônia. A cã-
(55) "ARTI STA", 4/7/1888 
(56) "ARTI STA" , 19/7 / 1888 
(57) ElIposiçio d~ motivol! envbda. ao Dr. Jülio Pra tes de Cas tilho. ~3 6/8/ 169l. 
(58) _ Ac tas da Cmra Hunic ipd da cidade do Rio Crande, ililno de 1889, p. 15. 
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mara competia a localização dos colonos. A ênfase dada a aplicação 
das terras em agricultura, duas vezes na mesma sessão conduz a pen 
sar terem as partes adjucadas a moradores lindeiros, sido destina= 
das a ocupação tradicional na região, a pecuária. 
~ no inIcio do mês de março de 1889, que se encontra a primei 
ra referência ao transporte de colonos para a Quinta. Eles devem 
ter chegado nos fins do mês anterior, antes, portanto da medição e 
loteamento do terreno (59). A planta com a respectiva medição e lo 
teamento foi encaminhada por ofIcio datado de 12 de maio de 1889 
(60). O número de prazos coloniais atingiu a 28 "tendo uns pelos 
outros 30 halO (61). Possivelmente o receio de protelações costumei 
ras tenha levado o vereador Vianna, encarregado dos negócios da Cõ 
lônia, a transferir os 10 primeiros chefes de faml1ias de colonos 
antes mesmo das instalações previstas estarem à disposição. Eram ~ 
queles de nacionalidade italiana e segundo a única fonte a referir 
-se ao assunto, tratava-se de "colonização espontânea" (62). -
Foi construIdo um barracão destinado, inicialmente, a abrigar 
21 faml1ias e, logo após edificadas um número igual de casas para 
as mesmas. 
Não se encontrou elementos que permitissem totalizar o contin 
gente migratório peninsular estabelecido na Quinta. Localizou-se~ 
entretanto, nele, desde o inicio, um nome de origem portuguesa, 
João Pinheiro Cunha, ocupante do lote n9 2, como se vê ã página 2 
dos "Annais do Conselho Municipal entre 1892/1894". O grupo italia 
no, ao quanto se pode depreender das fontes, teve grande mobilida= 
de. Coleta feita nas atas da Junta Municipal referentes ao ano de 
1890, revelou 10 nomes de italianos que se retiraram e a notIcia 
da salda de dois cidadãos de origem alemã que não são nomeados. Os 
italianos eram: José Bertholi, João Bachitini, Angelo Augusto, An-
gelo Massola, Mateus Rosari, André Scaglia, Giovani Oliari, Ivora 
Morcho, José Barajota e João Gatoni (63). A exposição de motivos 
já citada registra ainda a existência de 10 faml1ias sem declarar, 
expressamente, a procedência. 
A atividade inicial dos primeiros chegados foi fazer cercas 
de uma parte dos lotes coloniais. Esclarecia o vereador encarrega-
do do empreendimento a seus pares, ter mandado fazer aquele servi-
ço "para que os colonos recebessem como reclamaram, em dinheiro, a 
importância da parte não dispendida com as mesmas cercas etc. A bem 
de poderem prover-se de instrumentos agrlcolas e de vacas, mulas e 
carroças que são indispensáveis para os serviços agrlcolas" (64). 
Nessa mesma sessão aprovou-se a ida das famI1ias, ao que se depre-
(59) Op. Cito nota 58, p. 19. 
(60) Não foi encontrada a copia da planta no arquivo da Prefeitura 
Municipal de Rio Grande. 
(61) Op. Cito nota 57 
(62) Op. Cito nota 57 
(63) Actas da Junta Municipal da Cidade do Rio Grande, anno de 1890. p. 20. 
(64) Op. Cito nota 58, p. 18. 
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ende, dos 10 pioneiros. Ainda foi concedido um auxilio, correspon-
dente à metade do valor dos lotes,a fim de que o colono adquirisse 
o necessário ao trabalho. 
Não houve, porém, unanimidade na votalão, argumentos desde a 
fertilidade dos terrenos ã inadequação da area foram levantados. Em 
maio daquele ano, a Câmara discutiu a respeito da construção das 
casas dos colonos mas, no inicio do ano seguinte, aparecem comuni-
cações do fiscal versando sobre a retirada de uns colonos e soliei 
tação de auxilias, para a sua subsistência, por parte de outros 
(65). Já, então, os negócios municipais, em virtude da grande alte 
ração polltica brasileira, estavam a cargo de uma junta municipal: 
A mudança de regime não modificou inicialmente o pensamento políti 
co sobre vantagem da colonização. Lançaram-se apólices para co~ 
brir despesas com subsistência de colonos e outras responsabilida-
des aprovadas no regime anterior. Na mesma ocasião, entretanto, se 
alvitrou urna tomada de posiç ão sobre a colônia. 
Que os negôcios coloniais se deterioravam verifica-se por no-
va saída de colonos. As entradas, por sua vez, eram mínimas. Duas 
famílias, uma francesa e outra portuguesa, receberam licença para 
lá se estabelecerem desde que se dedicassem à agricultura. A junta 
procurou salvar o empreendimento dando um auxilio para os colonos 
resistirem até "a próxima safra", cortou outras despesas e nomeou 
um encarregado que exerceria gratuitamente suas funções. Tratava-
-se do cidadão João Saldanha. Daquela época existem documentos que 
podem dar urna imagem da colônia que tanto entusiasmo despertara. O 
novo encarregado elaborou um relatório e, posteriormente, manisfes 
tau-se atravês de oficias. Além disto existe a relação dos gastos 
efetuados entre dezembro de 1889 e 1890 (66). 
O relatôrio (67) exprime a bondade da terra e a imprestabili-
dade do pessoal. Das 11 famllias então alí estabelecidas, somente 
quatro individuas trabalhavam apenas para a colônia. Dos outros, 
dois exerciam suas atividades fora e o restante vivia do subsidio 
mensal. Havia falta de implementas que, segundo informaçõe~ teriam 
sido desviados. Não havia sede para a administração, lugar para a 
guarda de utensílios e impunha-se necessidade de autoridade para 
"implantar ordem e respeito". Solicitava o administrador a aquisi-
ção de arados, bois, 12 sacos de sementes de favas, 6 sacos de ce-
vada e 10 kg. de cebolinha, além da distribuição do gado "para evi 
tar extravios". Todas as pretensões foram atendidas. No mês seguin:: 
te o encarregado solicitava quatro arados de facão, arame para as 
porteiras, a nomeação de um capataz que o substituisse em suas au-
sências e a feitura de um regulamento. A junta autorizou as despe-
sas mas, quanto ao regulamento, alegou dever-se esperar porque os 
colonos não haviam tomado posse dos lotes mediante o necessário ter 
mo. Os colonos não sabiam, portanto, nem que direito tinham e nao 
possuiam títulos de posse. João Saldanha cerca de um ano após ter 
(65) Op. eit. nota 58. p. 33. 
(66) Op. eit. nota 63, p. 109/110. 
(67) Op. cit. nota 63, p. 49/50 
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assumido, abandonou o cargo para dir igir-se à Europa. um relat6rio 
feito FeIo fiscal da c~ara logo em segui da, deacriminou o acervo 
da colonia , referiu-se a qualidade do solo, núme r o de casas, efei-
tos maléficos da seca,dispêndl0 com a colônia e seu resultado neqa 
tivO. Nesta ocasião existiam dez lo tes ocupados. Pelos nome s dos ocu 
pante s pode- s e ver que na administração Saldanha a colônia d eixou 
de ser dominanteme n te i ta l iana. Os l otes H e I sido concedidos a 
João Florêncio de Olivei r a) o lote J a J osé Francisco Ta uc edo; o 
lote N a Manoel Maria de MattOS) o lote O a Francisco Guimerrez) 
lote E a Pedro Benitti ; l o te o a Carlos Donatti; o lote O a Pedro 
Marchetor ; o lote S a Jacintho de Carvalho; o lote G a J oaquim FIo 
rêncio de Oliveira (68). -
O ~ue se produziu, sem obter os resultados esperados, segundo 
o r e l ataria, eram batatas, cebolas, centeio, feij ão e milho. As va 
cas f o rneciam a l gum leite para os colonos . Os subs i d i os continua= 
vamo O relator muito delicadamente deu a entender que as dificulda 
des eram em parte inerentes à falta de mata e seriam necessários 
muitos recursos para resultados duvidosos. 
Provavelmente, em vista do exposto, a Câmara dir i giu-se ao 
Pres idente do Estado historiando t odas as s uas iniciativas , mos-
trando o insucesso e solicitando autorização para dispor das ter-
ras e benfeito r ias como melhor convi esse em vir tud e das altas des-
pesas (59) . Não se loca l izou qua lquer manifestação do Supremo Man -
datário estadual. Em agosto de 1891 , houve remessa à câmara, do do 
cumento enviado à Presidência do Es tado e sol i ci t ação par a que a 
mesma provi d enciasse quanto à conse rvação, arrendamento ou venda 
das terras (70). A Câmara autorizou ao Intendente resolver da f or -
ma ma is conveniente aos interesses do Municíp i O. 
As terras coloniais f oram postas à venda e esta Íoi contesta-
da em requerimento entregue à câmara no fim do ano, por João Pi 
nhe i r o que se julgava apresentador da maior oferta (7l). Em meados 
de julhO de 1893, a Colônia estava completamente decadente. Desapa 
receram animais e, segundo documentos oficiais, os colonos não c ui 
davam do gado , nem do s traba lhos que estavam obrigados. Por isto õ 
intendente foi autorizado a desalojar os colonoa ainda al I estabe-
lec idos, (72) no prazo de 30 dias, (excetuando João Pinheiro da Cu 
nha "que tem va lioso p l anti o e benfeitor1as") e vender as terras dail 
do preferência a quem se interessasse por fins coloniais (73) . 
Os co lonos pediram mais doi s meses para permanecerem na co l ô-
nia. 
A exper iência municipa l. infelizmente, não prodUZ iU o que os 
seus propugnadores esperavam . As razões da extinção da colônia não 
podem ser buscadas na qualidade da qente que lá se e s tabelec eu. 
Não se apurou os processos de seleção do s eu pessoal. Regi·stra-se 
na prÓpria área da colônia municipal o s ucesso de João Pinheiro da 
( 68) ActaB da l n teo.dio.eia M\lD.icipal d a Ci.dade do Rio Grande anno de 189~p. 46. 
(69) 
(70) 
(71) 
(7 2) 
(73) 
Op. Ci to not a 57 
106. 
107. 
p. 
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Cunha, que posteriormente adquiriu o lote ou o da família Ennes, 
retirante da colônia irlandesa de Pelotas e que se estabeleceu na 
Quinta, em área próxima, bem antes do empreendimento colonial, mas 
esses exemplos não invalidam o afirmado. Certamente não sãc o idea 
lismo e a imitação suficientes para garantir o sucesso de empre= 
endimentos desse tipo. A agricultura municipal que hã muito sedia 
va-se na Ilha dos Marinheiros e baseava-se na mão-de-obra portu= 
guesa continuou a abastecer a cidade e , por muitos anos produziu 
excedentes exportáveis dentro de caracterlsticas próprias. 
ILHA VOS MARINHEIROS: UMA COLONIA PORTUGUESA - A contribuição 
agrícola lusitana desenvolveu-se dentro de uma transposição de téc 
nicas utilizadas no norte português adatadas, no quanto necessáriO, 
às circunstâncias locais. Ela se fez sentir sobre o mais importan-
te celeiro rio-grandino que baseou sua organização na mão-de-obra 
migrante fluída espontaneamente e canalisada para a Ilha dos Mari-
nheiros. Portugueses e seus descendentes garantiram, durante muito 
tempo, todo o abastecimento hortí~olada cidade além de contribuir 
com outros cultivos. 
A Ilha, bem cedo, começou a manter relações com Rio Grande. 
Já Betâmio, em 1780, (74) se refere a ela corno fornecedora da vi-
la. produção de lenha, cebola, legumes, peixe e fornecimento de boa 
água são informações que se repetem em inúmeros cronistas e viajan 
tes do passado. Nicolau Dreys registra, no início do segundo quar= 
tel do século XIX, uma populaxão insular escassa onde a maioria era 
escrava (75). Nos últimos decenios daquele século a Ilha acumulou, 
durante certo perIodo, dupla função. A paisagem ainda mostra que 
entre as velhas casas de estilo colonial, muitas em ruínas, e a a-
tividade agríCOla praticada existe uma disparidade. Esta se justi-
fica pela alteração funcional da habitação. Os solares respondiam 
necessidades de lazer da gente de posses na estação estival. Sua im 
portância desapareceu com as facilidades propiciadas pela constru= 
ção da via férrea Rio-Grande-Costa-do-Mar ligando a cidade com a 
Mangueira (Cassino). 
t muito provável que a mão-de-obra escrava empregada na_agr! 
cultura tenha sido substitu!da pelos lusos provenientes de areas 
rurais que apartavam em Rio Grande. O certo é que a Ilha converteu 
-se em um enorme canteiro dividido em pequenas propriedades onde 
portugueses agricultores e seus descendentes, proprietários, rendei 
ros ou empregados, praticaram uma agricultura de jardim. Esta irn= 
plicou na construção de canais para a drenagem do excesso de umida 
de do solo. Transpuseram, juntamente com o seu trabalho, todo um 
lastro cultural que o relativo isolamento, decorrente de comunica-
ção trabalhosa com a cidade, conservou como uma jóia antropológica 
digna de um estudo particularizado. 
(74) XAVIER, Paulo - A Ilha dos Marinheiros. Suplemento Rural do Cor 
reio do Povo, 24/5/1974. 
(75) DREYS, Nicolau - Notícia Descritiva da Província do Rio Gran-
de Sao Pedro do Sul. - 1927, p. 53. 
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Em 1888, dos 855 habitantes, 
outras nacionalidades (76). Em 
314 eram lusos (77). 
34,74% eram portugueses e 1,64% 
1911, dos 1935 habitantes somen-
Métodos agrícolas, contratos de arrendamento, horário de tra 
balho, número, distribuição e qualidade de refeições e emprego ex~ 
clusivo de azeite de oliva na comida, forma de transformação da u-
va, ao menos, até há alguns anos, lembravam a terra ancestral. 
Cebola, tomate, legumes variados, frutas e flores constituiam 
o grosso da produção insular. A cidade era a consumidora, como ain 
da o é, dos legumes e de parte das frutas, tomates e cebolas. Os 
dois últimos em grande parte alimentam a exportação agrícoLa do m~ 
niclpio. A uva, os agricultores destinavam principalmente ao fa-
brico do vinho. O pêssego e o marmelo eram consumidos pela indús-
tria de frutas da cidade. O vinho praticamente desapareceu. Os par 
rerais atingidos por doenças criptogâmicas e o surgimento de uma 
legislação vitivinícola nacional, após 1930, explicam o fato.A pro 
dução das outras frutas decaiu. A cebola continua sendo o princi= 
paI esteio da agricultura que ainda fornece verduras. Apesar da sua 
importância no abastecimento, a agricultura vem se ressentindo da 
perda de mão-de-obra que migra para a cidade. 
Em 1929, os agricultores atingiam 117, todos com sobrenome de 
origem peninsular e com forte preponderância de "Manueis e Joa-
quins" nos nomes. Daqueles agricultores, 115 produziam vinho e den 
tre estes 60 também comercializavam a fruta. O vinho alcançou a 
466.200 litros e a uva destinada ao consumo corno fruta fresca, a 
121.690 kg. A cebola foi colhida 114 agricultores, totalizando 
93.700 kg. Tomates e milho tiveram o mesmo número de cultivadores. 
O primeiro atingiu a 664.000 kg. e o segundo a 26.250 kg. Sem refe 
rência ao número de propriedades produtoras, a fonte (78) ainda re 
vela que a Ilha produziu 328.000 pimentões, 45.000 melões e430.650 
frutas diversas. 
AS COLD~IAS ESTRA~GEIRAS ~A CIVAVE VO RIO GRANVE - O Rio Gran 
de urbano recebeu preciosa contribuição alienígen~ praticamente em 
todos os ramos de atividade. A fixação de estrangeiros, no porto 
provincial, refletiu a combinação de fatores internos e externos 
responsáveis pela posição geográfica do Rio Grande. Entre os pri-
meiros deve-se distinguir: a peculiaridade física local diante do 
conjunto costeiro rio-grandense, as relações comerciais com a prin 
cipal área econômica da Provlncia, o sistema viário então dominan= 
te (hidrovias) e a instalação da alfândega rio-grandina. Externa-
mente, contribuiram a existência de um comércio europeu agressivo 
e , particularmente, no âmbito americano, a desorganização da área 
concorrente platina envolvida nas lutas de independência. 
(76) Annuario Estâtistico da Provincia do Rio Grande do Sul, 1889. 
p. 200, 
(77) Relatório do Dr. Tra'ano Au usto Lo es - Intendência Munici-
pal do Rio Grande Exerc~c~o 1910 1911, 
(78) Relatório do Capitão Dr. Alfredo Soare5 do Nascimento. in~-, _~­
dente do Municipio. 1920. 
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Desenvolvendo-se por ser o traço de união entre o Rio Grande do 
Sul palltoril e o exterior, a cidade , apesar das alterações so fridas, 
pôde aproveitar sua vocação marít ima por cerca de um século. 
O esq uema mi gratório para o Rio Grand e urbano seguiu a linha 
geral que por muito tempo orientou o des l ocamento e uropeu. A con-
tribuição inicial pr oveio da Europa Ocidental e Central. Posterio r 
mente, os migrantes da Europa Meridional e Oriental f oram majorltã 
rios. O a linhamento só foi quebrado pelos portugueses cuja constân 
cia se verificou em todo o per í odo. -
Entre o a~ da i ndependência bra si l e ira e os anos 30, verifl 
cou- se a a scençao e a r edução da procura do Rio Grande por parte ae 
estrangeiros. As duas guerras mundiais, as profundas altera ções na 
economia brasileira, a s mOdificações de nor mas comerciais, mudan-
ças no sistema viário, a l tas taxas portuárias , adoção de normas 
nem sempre condizentes com os interesses rio-grandino8 por parte do 
poder de decisão , foram fato re s que influiram pesadamente na c ida-
de e por consequência sobr e as "COlónias es trangeiras" . 
A apreciação do variado l abor e strangeiro iniciar-se-á pela ~ 
bra dos a l emães. 
OS ALEMÃES 
Os a lemães f ormaram uma das mais importantes colõnias no Rio 
Grande. DistingUiu-se entre as demais , tanto pel a pujança_ecorió~i~ 
ca que atingiu como pela variação de ativi dades e expressao numer~ 
ca de seus membros. Sem se d ispar de fon te determi nado ra par a ache 
gada dos primeiros alemães que l ã se fixa r am , pode - se registrar, no 
terreno comercial, que Rio Grande, pouco d epois da I ndependência, 
(1829), localizou uma das maiores firmas de exportação e importa-
ção que já se estabel eceram no t erritório gaúcho: Fraeb ela . 
Em meado s do século passado c onstata - se o vigor do comé r cio a 
lemão pelas seguintes firmas que, no s meses d e julho e agosto (prI 
me1ra quinzena) de lB5l fizeram importações : Guilherme Biegeban,G: 
Ziegeben, H. Hungentoble , Jorge Metsler, Kra nnisc hfeldt, Lind C1a, 
Thomaz Messiter. Estas sete casa correspondem a 24\ das firmas que 
importaram no pe r lodo cita do (79)_ 
Pa norama bem mais completo da atividade alemã e o que se ob-
tém consultando O Koseritz Deutscher Wolkskalender fUr die Provinz 
Rio Grand e do Sul auf das Jahr 1874 (80). Ri o Grande- não era, então 
ri detentordomaior núcleo germânico em área originariamente por tu-
guesa. Porto Ale gre e Pelotas contavam com número superior de casas 
alemãs. A tabe l a seguinte organizada com dados da f onte citada mos-
t ra a varied ade e a importância da co lônia no Rio Grand.e da êpoca. 
(79) 0$ nomes das firmas forarll tirados das segundas vias das guias de despacho 
r e ferentes ao ano de 1851. Estas e a9 de 1870 , tambélR u tilizadas no t raba-
l ho pertenciam ao arqui vo da Alfândega do Ri o Grande . Quando da des truição 
d a IJIeSWI elas e ou tros documen tos fo ram salvoR graças a dedicação dos pro-
f e •• o reR Wandar Valen t e e Eud pedes Vi e ira e reco l hidas s Bibliot eca Rio-
GrandenRe. Pa r a o ano de. 185 1 foram levan tadas a penas as co rr t.'lIpondenwlI ao 
miis da julho e pri_ ira metade da agos to e pa r a o de 1870 s omente o mê5 de 
julho. 
(80) Kos.rite Deuscher Volkska l ender fUr die die Provine Rio Grande do Sul auf 
das Jehr 1874 p . • i dem 1875 , p . 67. 
23 
" " 
TAB ELA 3 
At i v i dade3 da a lemães r esi dentes e m Rio Crand e - 187 4 
At ividada 
I\ ç ou, uairo 
~1~e1 atl! 
C"r p lnt .. lr o 
e""p ele i ro 
C •• l e 1ro 
Com.rci~nt. de !mDor t ,, ~~o 
" E ~po r hQio 
Co r r e t or 
Curtid or 
E~c~ltor 
En,,,n"" 1 ro 
E.le l e jadalro 
F ~ brlc a n t a ~ . c ervaJ8 
Fa bri oa nla d . cl , .. rros 
fa r .. aciiut i cQ 
f arr"irQ e S"rr .. l~" l ro 
FQrn ac.do r d" " a Vi05 
F"nl1 il ir t> 
tled i co 
Pad l! ro 
Part a ira 
Padrairo 
Pint tl r 
R"ltlj e lr o 
S a pa t lli. tI 
SaJ"lrQ a Co r ri,,! rQ 
Ta ~.c. iro 
Vidra cai . c 
N9 d e estabeleCi mentos 
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, 
, 
, 
, 
" , , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
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Den t ro da variedade dos componentes da tabeLa 3 ress alta a im 
portância do comércio de exportação e importação. consultando, po= 
rém, as segundas vias das gUias de de spachO referentes a 1870 foi 
possivel identificar a lém das citadas no Koseritz Deutscher Wo lks-
kale nder outras firmas. Com ambas as fontes foi organi zada a tabe-
la 4. 
TABELA 4 
Firma$ importadoras e exportadoras per tencente~ a 
a le.ãe, - 1870 
I\m ll rf!l~n n 
8 " 1'11: 
S."nke e i e, 
Bu l a u R". t e l .. o 
ClaU ~8 en Schn 
Domingos 8c" i~ r 
Ewa ld Hll rmen n eie . 
F .. " e b Ci a , 
G~ .. c1" K .. 1 ; ch~ . 
Goen e i • . 
~o l.awei .a l&. 8rey ... e le 
Huel\ C1". 
K .. tt.nburg Ch. 
Kõ lir Ci" 
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riI1ll.a 
Kunn OuvlIl 
Lo u Lind 
Luc hl l ng.r 
r1ay.r Her . C1 a. 
M~l llr J. C. 01. 
R ~dir, J~11 0 Al "Kendr .. 
R .. nnl,er Ti a .. "" 
scn~ Jberg • Bad l t 
Sc~ ut i l Rild .. l 
Th .. u le ele. 
T~c",.en eh . 
Warn lc ka Ci " . 
\oIotll"y ele. 
W;; l er Ci ... 
Produto~ derivados da atlvidade pastoril constituiam o grosso 
das exportaçoes.As importações eram bastante variadas, destacavam-
-se principalmente secos e molhados, fazendas, ferragens, cimento, sal, 
et~ entre as firmas que se dedicavam ao comérció atacadista. A 
especialização destas dasas as localizavam na área central da cida 
de que se avizinhava ao ancoradouro. Entre as firmas que prolonga= 
raro sua existência pelo século atual se distinguirá Fraeb Cla.,Th0!!l 
sen Cia e C. Albrecht Cia. A primeira, citada anteriormente, ape-
sar de diversas modificações em sua razão social, durante cerca de 
100 anos dedicou-se à exportação de produtos da terra, à importa-
ção variada, além de atender no ramo de seguros e representar ban-
cos alemães., Foi, em certa época, a maior casa atacadista do Rio 
Grande do Sul. Manteve filiais em Porto Alegre e Santa Maria. Thom-
sen Cia. com negócios semelhantes mas com papel revelante na dis-
tribuição de sal às charqueadas, apresentou originalidade no qua-
dro comercial rio-grandino. Fundada em 1845, por alemães, três lus 
tros depois transferiu a sua sede de Rio Grande para Nova Iorque~ 
C. Albrecht Cia. era direcionada na importação de tecidos europeus 
e americanos. Surgiu no fim do século passado (1896) como sucesso-
ra de H. Kettenburg firma existente na cidade desde 1859 (81). 
No campo fabril, Rio Grande até 1870 contava apenas com esta-
belecimentos artesanais. Sua importância era principalmente comer-
cial. Coube a iniciativa de origem alemã alterar a base econômica 
citadina pela criação de indústrias que podem ser classificadas co 
mo modernas. Em 1873, sediava a primeira fábrica brasileira de fia= 
ção e tecelagem de lã. Foram Guilherme Rheingantz, brasileiro de 
ascendência e formação alemãs e Herman Vater, alemão, os criadores 
do que posteriormente se denominou Cia. União Fabril. O empreendi-
mento ampliou-se para incluir uma tecelagem de algodão, englobar u 
ma fábrica de chapéus. Ainda através da criação de estabelecimen= 
to agro-pastoril de duração efêmera a empresa tentou melhorar a qua 
lidade da lã rio-grandense. Sem maiores resultados tentou dissemi= 
nar a cultura de algodão no Rio Grande do Sul. Tão notável quanto 
o pioneirismo industrial foi a assistência social dispensada aos 
seus funcionários. Casas para trabalhadores, escola, biblioteca, as 
sistência médica, cooperativa de consumo, banda de música ~ esporte 
eram propiciados ou estimulados e apoiados pela direção da fábri-
ca. Em 1887, trabalhavam na fiação e tecelagem de lã 300 operárias, 
180 brasileiros, 45 portugueses, 30 italianos, 18 alemães, 8 norte-
-americanos e 8 de diversas procedências (82). A indústria de algo 
dão ocupava 100 operários assim distribuidos: 60 brasileiros, l~ 
portugueses, 10 italianos, 6 alemães, 5 espanhóis e 4 de outras pro 
cedências. Em 1910,0 número de empregados de ambas as manufaturas 
atingiu a 1.200 trabalhadores (83). Ao findar a segunda década do 
século atual os 1.024 operários da Companhia assim se distribuiam 
por sexo e idade: homens, 370 adultos e 71 menores, mulheres, 440 
adultas e 139 menores (84). 
(81) 
(82) 
(83) 
(84) 
Impressões do Brasil no Secu10 XX. 1913, p. 857/859. 
Livro de registro de oficios dirigidos pela Câmara Municipal ã 
Presidência da provlncia do Rio Grande do Sul. Iniciado em ~ 
bri1 de 1886. p. 65. verso ã 68 
Op. cit. nota 80 
Op. Cito nota 77 
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Iniciativa pessoal, capitais familiares e as relações do Rio 
Grande diante da área produ tora de matéria -prUna aliadas a sua fun 
ção recobedora e distribuido ra são as caus as elucidativas da esco= 
lha da sede do empreendimento. 
De menor vulto mas, também, importante no crescimento rio-gran 
dino foi a Fábrica de Charutos Poock. Criada em 189 3 por Gustavo 
poock, hamburguês, cuja faml11a. na Europa, estava ligada à atlvida 
de fumageira . A fábrica contou com capi tal rio-grandino. A faltã 
de mão-de - obra especializada local obrigou, inicialmente, a buscá -
-la fora. Alemães e cubanos foram o s primeiros charuteiras. A Fá-
brica chegou a con t ar com 300 operários. Ocupava mão-de-obra femi-
nina e menores. A sua instalação longe das fontes de matéria-prima 
(o fumo gaúcho não é apropriado à manufatura de charutos) naciona l 
e estrangeira e em área carente de mão-de-obra adequada explica-se 
pela fac ilidade em receber o t abaco apr opr i ado da Babia, Java e Cuba 
e de encaminhar ~s áreas consumidoras do país e do estrangeiro o 
produto manufaturado. 
uma chaminé, ainda hoje, enfeita a paisagem urbana lembrando 
onde, no passado, funcionou a fábrica de cerveja Kl inger. Esta ce~ 
vejaria fOi absorv ida pela f irma Schmith-Anselmi. 
Em ramo que os alemães têm grande tradição, o gráf i co, é de 
salient ar a c riação, em 1687, por R. Straus, da Livraria Rio-Gran -
dense. Esta firma teve râpido crescimento e chegou a possuir uma 
das maiores e mai s modernas litografia e tipografia do Estado. De-
sapareceu no inicio da década de 40. 
O artesanato cuja importância pode ser observada na tabela 3 
através dos que se dedicavam à funilaria, chapelaria, etc. perduro u 
por bastante tempo mas sua importância era reduzida ao rebentar a 
segunda guerra mundial. 
Independentemente da importância intrlnseca, as grandes fábri 
cas referidas tiveram papel saliente na vida urbana. Elas explicam 
a expansão da cidade em direção ã chamada "Cidade Nova-. A fábrica 
de tecidos modelou inclusive a rua Rheingantz que reproduz exempl o 
de influência germânica na arquitetura ci t adina (fig. 1). Ainda a 
necessidade de mão -de-obra apropriada as levou a buscar gente de va 
riada procedênCia que acabOu se fundindo na população local. -
No campo soclal fo i igualmente frutuosa a contribuição alemã. 
Construlram os germâniCOS a popular -Igreja do Galo " para o exercI 
cio da confissão l u terana. participaram da criação do cemitér iõ 
protestante. No terreno educacional sustentaram dois COlégios; o 
"Deutsche Verein Schule" e o "Algemeine Deutsche Schule! Para re.-
creação s urg iram a Sociedade Concórdia que congregava marItimos, o 
Tiro Alemão dos trabalhadores da fábrica União Fabril, o Clube Ger 
mania congregador dos elementos mais representativos da colônia e 
ainda a sociedade de Canto Ha.rmenta. No setor assistencial criaram 
a Deutsche Handwerke Verein (65) . 
Não se limi taram os alemães a criar apenas entidades como as 
citadas. Colaboraram na fundaç~o do primeiro clube de futebol do 
Brasil, no inicio do século atual. O Esporte Clube Rio Grande teve 
entre OS seus 1 9 fundado r es, 12 nomes alemães ou dessa origem . A 
Associação dos Empregados do ComérCio escolheu um nome dessa prace 
dência para seu primeiro presidente. -
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Também são encontrad os no mais impor t an te ó rgÃo de c lasse da 
c idade. A Câmara do Comérc i o. c ujo papel na vida rio-grandi na é i-
navaliável, t eve entre 06 seus fundadores inúmeros comer c iantes a-
l emães. Em 1884 , correspondiam a 10% do s sócios (86l, q uin ze anos 
depois a sua proporção er a de 20~ para os sócios e f etivos e lic en-
c iados e 33% para os honorários (87). Nos primeiros 100 anos da vi 
da da Câmara mais de uma dezena de seus pres identes fo ram alemães-
ou s eus descendentes. 
Atualmente, quase nada mais resta dos estabe l ecimentos e so-
cied ades dessa origem. Ent re as casas aparecidas no século passado 
n ão s e extinguiram afirma Bromberg que não tem v inculação com a f~ 
m11ia que a c riou e a Ca~a MalI que permanece dirigida por um des -
cendente de seu f undador. O prédio da Uni ão Fabril é ocupado por 
outra t ecelagem. Das enti dades sócio-c ul turais perma neceram o clu-
be -Germân iaw hoje naciona l izado sob a d e nominação de ·Cruzeiro do 
Sul- e a igreja luterana (S8 l. 
(DS86nho: RonaZdo Lindau Di6n stmann) 
Fi g. 1 
(85) Grande parte dos elementos c itados foram co l hidos junto ao Sr . 
(86) 
Alberto Wilwoock . 
Re lat ór io da A8$o ciação Co~rcial da cidade do Rio Grande,Ju -
lbo da 18S3 a Julho de 1884 , p. 9/10 
(87) Op. Git. nota 13, a n exo n9 1. 
(88) "chada duran t e a 2~ Cu e rra ea ta igrej a qu e serviu de del ega -
cia de Po licia, fo i r ea berta , vários ano s a pós o c onflito, d e 
v ido a os esforços do Sr . Alberto wilwooe k. 
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OS ITALIANOS 
A colônia italiana no Rio Grande assumiu importância nos últi 
mos decênios do sêculo findo. Anteriormente, sua presença pode ser 
documentada pelos registros de naturalização (89) onde 4 marItimos, 
dois comerciantes, um leiloeiro e um religioso são testemunhos de 
uma cooperação italiana muito maior, a naturalização abrangia en-
tão um número reduzido de cada conjunto alienIgena. 
A contribuição peninsular foi, em todos os setores, extrema-
mente valiosa mas sua opulência se fez sentir, em particular, na 
indústria e no comércio atacadista. A indústria de caráter não ar-
tesanal apresentou duas faces, a primeira compreendendo uma aplica 
ção de capitais italianos e fixando dirigentes e operárias da mes~ 
ma origem na cidade e a outra ligada a iniciativas individuais ou 
coletivas cujos capitais provieram de poupança obtida principalmen 
te através de comércio exercido no Rio Grande. -
Com capital italiano originado da PenInsula instalou-se uma 
fiação e tecelagem de algodão. O empreendimento foi saudado na épo 
ca com grande entusiasmo como registra a ata do Conselho Municipal 
referente à sessão em que examinou a solicitação de G. Hensemberg 
sobre o aforamento de duas quadras na praça Tamandaré para insta-
lar uma fábrica de tecidos (90). Deveria a fábrica ter 800 teares, 
propiciar mais de mil emprego~ segundo o vereador que defendeu a 
pretensão. Não deixou de ser salientado tanto o interesse de Porto 
Alegre como o de Pe10tas em sediar a indústria além de ser "uma com 
panhia com capitais puramente estrangeiros que traz um augmentõ 
considerável de progresso que redundará em vantagens para o municI 
pio em geral ••• " A iniciativa de Hensemberg, que se apoiava na baT 
xa tarifa de importação do fio de algodão, não aproveitou a conces 
são da Câmara. Adquiriu, à rua Senador Correia, terrenos e conse-
guiu a concordância da autoridade para interromper a rua General 
Netto em sua porção final. Após dois anos, a fábrica passou ao con 
trole do grupo genovês Santo Bocchi Cia (1896). A "Fábrica Nova" 
como era popularmente conhecida a~ia. de Tecelagem lta10 Brasilei 
ra" iniciou-se com um capital de um milhão de liras. Dez anos de= 
pois inaugurou a fiação e passou a denominar-se "Fiação e Tecela-
gem Rio Grande". Não criou o número de empregos a que se propôs mas 
esta fábrica 'aumentou o campo de trabalho além de melhorar a quali 
dade da mão-de-obra citadina pela contratação de tecelões europeu~ 
Em fins de 1919, trabalhou com 150 homens e 450 mulheres (91). 
Pela amplitude e variaç ão de bem sucedidas iniciativas desta-
cou-se a atividade do imigrante Luiz Loréa. Capital aurido em ati-
vidade varejista constituiu o embrião de comércio atacadista. Es-
te, por sua vez, trouxe a sua contribuição ã indústria. Em cerca 
de meio século foram criadas inúmeras firmas que, mais tarde, com 
duas exceções, formaram a empresa Luiz Loréa S. A. Comércio e In-
dústria com ramificações em Pelotas e são José do Norte. Multipl! 
(89) COPSTEIN. R. - Naturalizações no Munic.fpio de Rio Grande 
1834/1889 Caderno de Sábado. Correio do Povo, 2/12/1972, p. 12. 
(90) Op. Cito nota 70, pp. 145/146. 
(91) Op. Cito nota 77. 
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cidade de indústrias, variedade de comércio e diversidade de ori-
gem dos sócios caracterizaram o conjunto. Data da primeira guerra 
o atacado de produtos da terra, núcleo dos primeiros grandes negó-
cios. Compreendeu a exportação de cereais, cebolas e derivados da 
indústria pastoril. Ainda no setor comercial negociou com tecidos. 
A indústria abrangeu construção civil, beneficiamento de arroz (Pe 
lotas) transformação de pescado, panificação, fertilizantes, óleo 
de linhaça, cordas, sacaria e estaleiro de reparações navais. Tam-
bém houve atuação em transportes seja pela representação de terce! 
ros, seja explorando por conta própria a navegação lacustre. Das 
firmas constituídas antes da criação da sociedade anónima, três 
possuiram na razão social junto ao de L. Lorêa, nomes itall.anos, 
um alemão e dois portugueses (92). 
Por razões que não cabem aqui ser examinadas, a quase totalida 
de das fábricas componentes da Sociedade Anónima extinguiram-se na 
década de 50. 
Em menor escala, mas também diversificando suas atividades pe 
la indústria e comércio, a cidade conheceu o trabalho de Raffaelle 
Anselmi Cia. De começo modesto, desenvolveu, no comércio, grande 
casa de importação e exporta~ão de secos e molhados e exportação 
de produtos pastoris. Na industria criou um engenho de arroz, fun-
dou uma cervejaria, um frigorífico e fábrica de gelo. Além disso, 
representou companhias de navegação. 
Pedone Irmão surgiu posteriormente à primeira Guerra (1920). 
Sua atividade comercial compreendeu a exporta~ão de frutos da ter-
ra e a importação de secos e molhados. Na industria dedicou-se à 
transformação de peixe. Esta atividade levou a firma a estabelecer 
filial em Santa Catarina. Desapareceu em princípios da decada de 
40. 
Na indústria de salsicharia e conservas de frutas distinguiu-
-se a fábrica de F. Gallo. Na construção, a cidade conheceu a firma 
Cosmo Marachiulo e, em móveis duas fábricas pertencentes aos irmãos 
Canuso. 
Quanto ao alto comercio, cabe referência a Ângelo 
Calgagno Cia, Raffaelle Marsiglia e Abel Asti, firmas 
de secos e molhados. 
Cadermatori, 
atacadistas 
Pouco numerosos na pequena indústria, os italianos avultaram 
no comercio varejista. Jóias, fazendas, vestuário, secos e molha-
dos, móveis, ferragem foram por eles eXElorados. Igualmente os se~ 
viços se beneficiaram com sua colaboraçao. Durante muito tempo os 
dois principais hotéis estiveram sob seu controle, o mesmo aconte 
(92) Fir~as que pertenceram a Luiz Loréa: Loréa & Povoleri (Pelo-
tas), Anella & Loréa, Loréa, Klinger & eia. Ltda., Loréa Mi-
randa Fernandes, Loréa, Aita eia, Loréa, Moreira eia. Ltda., 
Sociedade Industrial Ltda., Fabrica de Adubos "Relida", Fãbri 
ca de 6leos Vegetais Luiz Lorea Ltda. Plano Inclinado Rio Grau 
dense, FrigorIfico Anselmi S. A. (Estes dados fOTam obtidos a 
traves do Dr. Francisco Bianchini). 
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t't cendo com os cinemas. Alfaiates, sapateiros, f otógrafos, médicos e 
a rtistas de origem italiana são numerosos na vida urbana rio-gran-
dina. 
Pela d iversldade,susclntamente desc rita , pode-se inÍerir a im 
portância numérica da colôni a italiana na cidade. Esta importânciã 
refletiu-se ainda na criação de sociedades benef icentes, recreati-
vas ou culturais como a ~Mutua COoperazione" a"Pie t ro Mascagi", ce 
crea tiva, -a "Sociedade Ita l iana Patrta e Lavoro~ . o "CIrculo Cultu= 
r a l Italiano" a "Fanfarra Garibaldina" e a banda "Glacomo de Rossi", 
I!! popular "banda i taliana " que tantas solenidades do passado r10 -
-gcandino abrilhantou. 
Das grandes ini ciativas industriais, comerciais ou associati-
vas pouco restou na segunda metade deste século. (J oão Canuso e Ca 
sa Germa no são firmas que permanecem n a fam tlia dos seus criado= 
res), mas sem dúvida, o conjunto do trabalho i taliano ajudou muito 
a pl asmar a cidade atual. 
os INGLKSÇS 
Contrastando com outros gr upos, rurais por excelência, os in-
gleses , no Rio Grande do Sul, foram imigrantes eminentemente urba 
nos . Sem serem numerosos no ambiente gaúcho, seu desempenho, c omo 
já se registrou, se fe~ sentir bastante cedo. Atividades mercantis 
a que posteriormente s e 11garanvas de transporte e comunicações, ex 
plicam tanto a sua presença como a localização. A Cidade Marítima~ 
no Rio Grande do passado, foi quem mais os a brigou (93) . 
No c omêrcio gross i s ta ; firmas inglesas ou a nglo-brasileiras ti 
veram situa5ão destacad a em Rio Grande até os p rimeiros trinta a= 
nos deste seculo. Em documentação já citada, referen t e a 1851, (94) 
c o nstato u-se serem dessa p rocedência 10\ das fi rmas , (tabela 5 ). To 
da s negociavam, no e x terior, derivados da p r odução pastoril da Pro 
v incia e com esta panos e linhas (95) . 
TABELA 5 
Firmas atacadistas 1851 
Firmas 
Ca r r un t hars Sou za Ct 
Ho r l and Oevi a s ct 
Hug hs5 Irm ã o~ 
Law Irmã os 
Firmas 
M. F. WiU' 
Proudf oo t Ur a MofTa t 
Thoma z Ms s ai ter 
W1gg Gachen Ct 
(9 3 ) MACEDO, F. RiopaJ:'d ense - InglO!sO!s no Rio Grande <10 Su l. 1975, p. 33. 
(94) vi d e nota 78 , pa ra as fontes. 
(95) Foi o que se verifico u no tevaotamento fai to nas guias de d e~ 
pllcho. 
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o exame das guias referenten a 1870 (96), permitiu recon hecer 
12 firmas lmpor ta~oras (tabela 6). 
TABELA 6 
Firmas impoT t adoras 1 870 
Firmas 
Atk.ln s c 9 
Berg C9 
Brl'!dley 
Halll!l ... el l C~ 
Jam es C9 
Gu id o r t P r elle r 
Firma s 
J oh n Pr oudf oot C 9 
Sl nc l..,ir 
$lncl i'! lr ~obin son 
J. C . lIIi gg 
W. T. WiSI B I r vi ng 
Thoma z Wh:ltney 
Qual itat i vamente, em 1870, segundo os documentos, a importa -
ção se mostro u mais d iversifi cada do que em 1851. Co nt i nuaram a a -
pa recer os dive rsos tipos d e tec idos, chapêus e l enços mas a e l es 
se juntaram : bebidas espirituosas engarrafadas e em bordalezas , em 
butidos, conservas de legumes, de f rutas, de peixe, dooes enlata= 
dos, manteiga , camisas, cobertores, l u vas de couro , tapetes, art i-
gos de montaria, cutel aria , ferramentas, arames, pregos . folha de 
flandres, fogareiros de ferro , bandejas de ferro, alvaiade de ohum-
bo, vidros vasios . substâncias farmaceúticas diversas, e tc . Todas 
as firmas arroladas receberam mer cadorias da I ng laterra. Duas de-
las. segundo as guias, negociaram com Montevideu e Havre . 
O número de f irmas d eve ter sido bem maior do qu e o citado . 
Mulhall (97) que passou em Rio Grande n a quela época di sse que um 
terço d o comércio da prov i ncia p r ov inha da Inglaterra e acr escen-
tou que o porto de Rio Grande r epresentava 2/3 do tota l (98). 
Somente dua s firmas se repetem nas tabelas 5 e 6 mas, i S$onãO 
leva a inferir o desapareCimento de toda s as outras no período . A 
través de Mulhall (99) sabe-se que em 18 76 fa lecera T. Messiter,de 
outra fonte (100 ) Hughes Irmão continuo u em Law ',on Irmão . Entre os 
sócios da Câmara do Comêrcio, 20 ano s de pois, (1889), registra m-se 
Berq, Law90n, London & Brazilian Bank, Ha 11awel l, Ashl1n, Maoke n-
aie, Sinclair Robinson. 
Das firmas citadas da r-se-á des taque àquelas de que se obteve 
elementos. J . Proudfoot C9 apare ce regi s trado na tabela referente 
a 1851. Dedicou-se ao comércio e ao transporte.Fo~ segundo Mulha11, 
96) vid e no ta 94. 
( 97) HULUALL, Michael G. 
98) Ide .. , idem, p. 43. 
( 99) Ide .. . idem. p. SI. 
- O Ri o Gra nd e do Sul e sua~ c olônia , a-
lemas. 19 74. p. 42. 
(100) O Eseado do Rio Grande d o Sul. 1916, p. 330 
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a ma~or fLrma inglesa de sua época. A ela credita-se a introdução 
do barco a vapor entre o litoral e Porto Alegre. A atividade do 
fundador John Proudfoot na vida prov1nc1al é estudada por Riopar-
dense de Macedo (101). Ainda em 1884 a firma consta como pagando 
impostos municipais. 
Hughes Irmãos e W. F. Wigg surgem no mesmo ano, 1842. A pri-
meira teve continuidade por mais de três quartos de século. Trocou 
sua razão social primeiro para Lawson Huxham e, posteriormente pa-
ra Lawson Irmão. Exportadora de frutos da terra, dedicou-se também 
à importação, representação de companhias de navegação, seguros, 
bancos e cimento. Foram agentes da Royal Mail Steam Packet C9. Os 
seguros da Alliance Insurance C9 Lt. eram feitos por seu interrné 
dia o mesmo se verificando com os negócios dos estabelecimentos de 
crédito: London & Ri~~r Plate Banck Lt. e The Britsh Banck of 
South America Lt. Os sócios da firma fizeram parte dadiretoria dos 
indústrias poock e Rheingantz. Desapareceu esta casa no inicio da 
terceira década do século atual em consequência de prejulzos decor 
rentes da Primeira Guerra Mundial. 
Wigg eia ultrapassou o centenário em atividade. Além do comér 
cio atacadista representou companhias de navegação, seguros, aces-
sórios para automóveis. Manteve um dos primeiros varejos de eletro 
-domésticos da cidade. Alguns anos antes de transferir suas ativi= 
dades, incorporou, na vila da Quinta, uma indústria de conservas. 
SincIair Robinson juntamente com a importação de ferragens,car 
vão, mantinha agência de seguros e de navegação. Possuia um arma= 
zém de cabos e varejo de ferragem. A firma desapareceu em 1930. 
Hallawell C9 era responsável pela Drogaria Inglesa. Além de 
sua importância como casa comercial foi, segundo registra Mulhall, 
ponto de reunião preferido pelos estrangeiros (102). 
Nos livros de registro de impostos municipais correspondentes 
aos anos de 1885, 1895, 1905, 1925, 1930, 1953, reconheceu-se ain 
da três firmas atacadistas com agênCias de vapores e seguros: H.R~ 
Mark, Ashlyn Cia e Wilson Sons; três agênCias de navegação: Amaral 
Shutherland, Cranston Woodhead e T. J. Stevenson; identificou-se 
também uma casa de pasto de F. Roberts, um fotógrafo, João King, 
um dentista, T. C. Dilon, dois guarda-livros, G. Batt e F. W. Car-
tisright e,finalmente, um fornecedor de navios, D. Lawson. 
O setor bancário manteve as agências já citadas atê 1928 e 
mais o London Brazilian Banck que encerrou suas atividades em Rio 
Grande em 1935. 
Nos transportes a contribuição britânica se fez sentir seja 
na Southern Brazilian Rio Grande do Sul Railway C9, seja fornecen 
do homens experimentados em lides marltimas que se tornaram coman= 
dantes e maquinistas de navios nacionais. Vários sediaram suas fa-
mllias em Rio Grande. Mulhall também registra o trabalho inglês 
na hidráulica e na instalação do gasómetro (103). 
(101) Op. Cito nota 93, p. 61. 
(02) Op. Cito nota 97, p. 102. 
(103) Idem, idem, p. 45. 
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A Western Telegrap h C9 Lt. c onhecida popularmente como "ca-
bo s u bmarino· durante 99 anos (1874/1973) f oi uma companhia de s er 
viços model~es. Sua importância tal vez não t enha s i d o d evidamente 
destacada . Pos em comunicação rápida e eficiente o Rio Gra nde co-
merc ial com o mundo. 
Mulhall (104) refer e-se a um clube inglês com muitos salões 
envidraçados que pela descrição situava-se n a atual rua Marecha l 
Flori~no . Sem elementos para saber a época d e sua f undação e a sua 
duraçao r egi s tra -se, contudo, que em 1922, foi criada uma socieda-
de batizada como "A1bion C1 ub" . Extinguiu- s e em meados da década 
de 50. 
A contribuição clubIst i ca ma ia tmpor t ante dos britânicos se 
fez juntamente com os a l emães e s ua repercussão extr avaso u do âmbi-
to loca l para todo o paIs. Fundaram o pr imei ro clube de fu tebol 
brasi1eiro, o Esporte Club e Rio Grande que, inicialmente, adotou , 
como suas , as cores d a "Union Jack". 
POLONESES 
Este grupo sem ter marcado de forma tipic a a paisagem urbana 
apresentou a peculiaridade de se instalar, princ ipalmente, na "Ci-
dade Nova- . Segu ndo Edmu ndo Gardo llnski (1 05) os primeiros grupos 
a v i r em d iretamente para o Rio Grande do Sul teriam c hegado em 1890, 
data que também marcaria O início do es tabelecimento expressivo de 
poloneses na " Ci dade Marttima". 
Enqua nto as áreas rurai s do Estado absorveram os agricultores 
que as p r ocuraram, a Rio Gr ande coube radicar, principalmen te, a r -
tesãos. As grandes oficinas da Viação Férrea e d o porto, a usina e 
létrica , a s fiações e tecelagen s foram seus principais ocupantes~ 
Igualmente, o comércio alimentar de pequeno porte os absorve u . O 
campo de ensino e da relig ião gozou a sua colaboração através d e ~ 
números sacerdotes que ded i caram a sua e xistênc ia ao Li ceu Salesia 
nos·Leão KlI r. O COlég io ftLemos Junior" contou com a colaboração 
de do is mestres d essa nacionalidade, em seu cor po docent~ sendo que 
um d e les por ma i s de 30 ano s (106) . 
Muito cedo a colôn ia polonesa c riou uma sociedade, a "Âguia 
Branca ". Fundada em 1896 , tem fi nalidades benef iciente e recreati 
va; no passado sus tentou uma e scol a . O censo de 1940, regi st r ou 242 
poloneses nato s e 53 anaturalizados. Trinta anos depois os polone-
ses natos somavam apenas a 57. 
(104) Op. cito nota 97, p . 102 
(105) CARDOLINSKI, Edmundo , I ~ isr ação e Colonização Po l o uess no Rio 
Grand e do Su l. p. 26. 
(106) o prof , Ludwig C~rny . antigo of icial do ê)(ercito aU9tl:iaco, polig lO-
ta e músico, foi professol: deGi nãstica , His t ória e. Lat i m. 
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ISRAELITAS 
Formam dentro do quadro migratório rio-grandino um conjunto 
"sui-generis". Não apresentam um liame de nacionalidade, enlaçam-
-se pela religião e por serem portadores de uma língua comum além 
daquela que diferencia suas áreas de origem, o "iidiche". 
e difícil precisar quando chegaram os primeiros judeus à Cida 
de Marítima. Entre as guias de despacho referentes a 1870 constam 
alguns nomes que parecem ser desta ascendência - Naira Levi Irmão 
é uma firma que importou livros, bolsas, artigos de escritório etc. 
Lorence & Daniel, comestíveis, H. Meyer trouxe bebidas e harmôni-
caso Em livros de registro de impostos municipais estão inscritas 
quatro firmas de jóias e uma alfaiataira provavelmente israelitas 
- Sofia Meyer (1884), Jacques Meyer (1895(1905), Lambert Levi 
(1884(1895), Vitor Michel (1895) e Vitor Rabin (1884) (107). 
O primeiro registro que se encontrou especificando esse grupo 
foi no recenseamento municipal de 30 de abril de 1888 onde constam 
três indivIduas que assim se declararam. (108). 
Os raros israelitas do Rio Grande, no século passado, ou reti 
raram-se ou se miscigenaram na população local. Dos últimos sabe-
-se pelo menos de dois exemplos. Dos outros não ficou qualquer no-
tIcia no agrupamento que se constitui a partir, presumivelmente,de 
1910. Este distingue-se do anterior pelo caráter de permanência a-
pesar da constante alteração de seus componentes. 
A colônia constituiu tanto de elementos que inicialmente se 
fixaram em área rural do municIpio de Santa Maria como de componen 
tes que procuraram diretamente o Rio Grande. Os primeiros chegarariÇ 
principalmente, antes da Primeira Guerra Mundial enquanto que os ou 
tros alI se estabeleceram a partir do terceiro decênio do século: 
Ambas as correntes resultaram da situação de inferioridade em que 
os judeus eram postos pelos governos da Europa Oriental. 
Entre as várias soluções alvitradas ã minoração da sorte dos 
judeus nascidos em terras czaristas uma é devida ao milionário fran 
cês de crença mosáica, Ba rão Hirch. Constituiu ele uma companhia, 
a "Jewish Colonization", destinada a transferir crentes do mosais-
mo daquelas paragens para a Argentina e para o sul do Brasil. Pre-
tendia, ainda, transformá-los de pequenos comerciantes e artesões 
em pequenos agricultores. Filipson, primeiro estabelecimento agrI-
cola criado pela Cia. no Rio Grande do Sul em 1905, cedo viu reti-
rarem-se inúmeros elementos que buscaram acolhida nas áreas urba-
nas de origem portuguesa. Entre os que não estag'iaram na agricultu 
ra distinguem-se os que procederam diretamente da Europa e os que 
vieram via Argentina. 
A colônia israelita no Rio Grande não foi numerosa, o censo 
de 1950 assinalou 123 pessoas, o de 1940 apontando 6 homens e 83 
mulheres evidentemente cometeu um engano. 
(107) Cada um dos anos citados entre parêntesis corresponde a data 
do livro de pagamento de impostos. 
(l08) Op. Cito nota 76. 
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A a lta mobil~dade de seus membr o s foi uma das caracterrst~cas 
dos i sraelitas r io-grandinos. são poucas as famí lias que pod em re-
g i s t rar presença con t I nu a nos últimos 60 anos . As t ransferências 
se fi zeram para Pelotaa,Bagé, Porto Alegre e a t é p~ra Santa Ma r i a 
que fu nc i ono u inicia lmente como núcleo de dispe r ssao . AO mesmo tem 
po , porém, estas cidades serviram como escala i nte r mediária para 
alcançar Rio Grande. A capital contudo, foi a g r ande absorvedora 
dos jude~s , tanto ri o - grandino; como de outras cidades gaúchas. No 
entanto e de registrar que não foram raros os r eg r essos a Rio Gran 
de h avendo até casos de duplo afastamento e retorno. -
A ma i o r parte desses israelitas eram bessarábios mas, também 
entre eles se encontravam provenientes da Polôni a e Li tuânia . Da A 
lama nha nazista f oram raros os que procuraram Rio Grande . -
O pequeno comércio f o i a atividade dominante. A proporção dos 
q ue i ni c i aram como mascates e depois se estabe l eceram c am casa co-
mercial, f oi e l evada. Pequenas lojas de artigos para homens , de f~ 
zendas, de c alçados, de s ecos e molhados f Or am ramos mais co-
muns . Al guns tiveram destaque no comércio de e l e t ro-domésticos , mó 
veis, veI c u las e também em e mpr eendimentos imobil iários. -
rabricação de móveis e roupas feitas em escala artesanal, com 
intuito de ~atender a c!ie n tela das respectivas I Ol as marcar~ o.s~ 
t or secundaria. E tambem se distinguiu pela criaçao de uma fabr~ca 
de papel transferida para Canela e pela fundação de um frigoríf ico 
e fábrica de gelo, ° Frigorífi co Klein, espec i a lizado na exporta-
ção de ovos . 
Data de 1923 a o r 9anização de uma sociedade destinada a desem-
penh a r, concomi tantemente, atividades reli9iosa, r ecreativa e de 
socorr o s mútuos. Po r algum tempo, j~~to a ela f un c i o nou uma escola 
con f essional . A partir de 1935 até a entrada do Bras i l na segunda 
Guerra, a Sociedade "União I sraelita" f uncionou no p r édio sede da 50 
ciedade italiana "Mutua cooperazzioneK.Posteriorrnente, com o fecha~ 
men to desta durante a guerra, seus pertences forarnreco l hidos, à ca-
sa de um dos membros da comunidade, mas as grandes comemorações re-
ligiosas passaram a ser re a lizadas nas instalações do "centro Por-
tuguês". ~ de se regis tra que a cessão se fazia de :'orrna graciosa . 
A fa lta de cemi tério prôpri o foi engenhosamente resolvida em mea-
dos da década de 1950. Quando da ampliação do ~amité r io catôlico, 
o grupo judeu adquiriu um te rreno na ãre a de expansão do mesmo . 
os eSPANHO I S 
Co nstituiram os espanhôls uma colôni a numericamente expressi-
v a , e ntretanto, não se conseguiu elementos que permitam bosquejar 
uma visão global da mesma. O comércio varejista foi sua principal 
atlvidade. Neste ramo, o maior estabelecimento de secos e molhados 
da cidade n06 inicias dos anos 30 foi criação de um cidadão espa-
nhol. Fundado em 1868, o "Armazém Popular" permaneceu por 70 anos 
na mesma família quando se extinguiu. 
No campo i ndus trial, e ncon trou-se no passado dois empreendi-
mentos l i gadOS ao f abri co de calçados. O primeiro d e l es dat a de 
1889 e foi de nominado -Fábricas Vitôria n • Ocupava- se também da ma-
nufa tura de tabaco. Resul tou de uma sociedade entre um antigo pe-
dreiro , José Beneri e um comerc iante de secos e molhados, Manoel 
Garcia Fari nha . 
j. 
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L10part C~a. iniciou-se com fabrico de alpargatas e, poste-
riormente, também passou a fazer calçados. Em 1919, ocupava 120 
operários sendo 65 do sexo masculino. Parte da mão-de-obra era OOllS 
tituída de menores. Nessa época, fabricava 125 pares de calçados e 
40 dúzias de alpargatas. Destruída por um incêndio, esta firma de-
sapareceu no final da década de 30. 
Mais recente e em plena atividade é a indústria de pescado e 
conservas criada pela família Balester. 
No campo assistencial os espanhóis destacaram-se pela funda-
ção de um asilo devido ao despreendimento de Rafael Carril. Manti-
veram uma sociedade, o "Centro Espanol de Socorros Mutuas" fundada 
em 1894 e que 30 anos apÓs congregava 57 sócios. Quando de sua ex-
tinção, O patrimônio foi doado à "Beneficência Portuguesa". 
OS PORTUGUESES 
A mais numerosa e importante das colônias estrangeiras e a que 
maior influência exerceu sobre a cidade do Rio Grande foi, fora de 
qualquer dúvida, a portuguesa. Em todos os campos de atividade o 
trabalho português se fez sentir tanto no tempo como no espaço. No 
setor primário, além da agricultura já citada, a pesca teve nele 
um dos seus esteios. No comércio foi particularmente o setor de se 
cos e molhados que constituiu a área de preferência lusitana. Os 
estabelecimentos varejistas, até o advento dos supermercados, além 
de numerosos eram facilmente reconhecíveis pelos nomes com que se 
os batizavam. Lembravam a terra de origem ou ostentavam denomina-
ções pitorescas tão ao gosto luso. De forma semelhante, se pode fa 
lar dos seus restaurantes, cafés populares e padarias. Sua presen~ 
ça foi uma constante no mercado público, seja nas bancas de verdu-
ra ou nos "quartos". 
O atacado, no períodO áureo de "Rio Grande cidade-redistribui 
dora", contou com forte cnntingente português. Mui tos desses esta6e 
lecimentos evoluiram de pequehos armazéns. 
A citação de poucas firmas pertencentes a portugueses, quando 
o seu número foi considerável, prende-se ao fato de que nem sempre 
as fontes disponíveis indicavam a nacionalidade dos proprietários. 
Entre as de maior destaque tanto pela importância como pela 
presença no comércio atacadista avulta a firma Cunha Amaral Cia. 
desaparecida pouco antes de completar um século. Fundada em 1876, 
sob razão social de Cunha Freitas Cia. (109), foi casa importado-
ra, muitas vezes em caráter de exclusividade para o país, de produ 
tos comestíveis principalmente procedentes dp ~uropa. Distribuia 
seu variado estoque não só para o território estadual como também 
para outras unidades do país. Manteve ainda representação de campa 
nhia de navegação lagunar. Em meados da década de 30 mudou-se da 
rua Riachuelo para a Gen. Osório. Ao seu fundador deve-se a cria-
ção da moderna indústria moageira do Estado e a outro de seus inte 
grantes uma fábrica de conservas no Rio Grande. 
(109) Op. cito nota 100, p. 362. 
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José da Silva Fresteiro eia., firma criada em 1880 (110) nego 
ciava por atacado produtos agro-pastoris que exportava, secos e 
molhados e arames que importava. Estas mercadorias de proveniência 
estrangeira ou nacional eram revendidas no Estado. Manteve-se apro 
ximadamente meio século. -
_ Campos Assumpção surgiu em 1889 (111). Dedicava-se a importa-
çao de secos e molhados mas seu principal negócio era o atacado de 
madeir~s e material de construção. Utilizava nos seus empreendime~ 
tos tres palhabotes de sua propriedade. 
Correa Leite Cia. (112), a mais nova das citadas, foi criada 
em 1895. Negociava, em grosso, com secos e molhados, querosene, ar~ 
mes, ferragens, tintas e miudezas que buscava fora do Estado. Ex-
portava, principalmente, carne seca. Seus sócios eram diretores de 
Companhia de Navegação. Mantinham agência de seguros, suas ativida-
des estendiam-se a Pelotas e à Capital onde mantinham sucursais. 
Santos Melo, Antônio Rodrigues Maia, Lourenço da Silva Irmão, 
Luiz Henrique de Souza, foram grossistas de secos e molhados de é-
poca mais recente. 
Em fazendas e calçados a influência portuguesa foi menor mas 
teve, tambem, reflexos no varejo. 
Os grandes estabelecimentos comerciais criados por portugue-
ses, a semelhança do que aconteceu com os de outras procedências, 
desapareceram no correr deste século, mas o esforço lusitano perdu 
rou no setor industrial. Certamente nem todas as indústrias conse~ 
guiram manter-se. O prédio do "Moinho Rio Grandense", núcleo ini-
cial da indústria moageira do mesmo nome, ainda existente no Esta-
do, foi, durante muitos anos, uma tapera na paisagem rio-grandina. 
Alicerçada na grande riqueza local, a indústria alimenticia 
de pescado, desenvolvida juntamente com a de conservas de frutas, 
foi criação portuguesa. A contribuição fez-se sentir tanto na cap-
tura como na transformação do pescado. Dessa conjugação surgiu o 
maior centro pesqueiro do pais e o pioneirismo rio-grandino na in-
dústria. de produtos do mar. 
Aos pescadores que se transferiram da Póvoa do Varzin (113) 
se deve a prática da captura que abasteceu, durante muito tempo, a 
indústria e o consumo citadinos de peixe. A exploração, sob a for-
ma de pesca artesanal, em parelhas, a semelhança da existente na 
terra de origem, sobrevive até hoje. Segundo Boaventura Barcelos 
(114), a parelha é uma "espécie de sociedade de comparticipaçãocan 
posta de 20 e 30 homens dos .quais um é o proprietário (chefe e tem 
parte nos lucros maior do que os demais)". As parelhas tem clien-
(110) Idem. idem, p. 367. 
(111) Op. Cito nota 80, p. 856. 
(112) Idem, idem, pg. 853. 
(113) A pesca no Brasil e seu maior interesse no Rio Grande do Sul. 
1962. p. I. 
(114) BARCELOS, Boaventura - Informe Geral sobre a Pesca no Rio 
Grande do Sul. 1966. p. 21. 
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tes ce~tOG. Pescam para v ender a dete~lnada5 indústrias que as ~ 
qam no fim da safra. Cada um dos componentes da parelha r ecebe um 
d eterminado núme ro de pa r t es, previamente combinadas, do q ue res ta 
após o pagamento das d espesas de rancho . combustí veis , etc. 
A importância dos portu~ueses no aetor foi tal que o decreto 
baixado pelo presidente Epltacio Pessoa Gobre a nacionalização da 
pesca (115) provocou, do órgão representat ivo das classes conserva 
doras do Rio Grande, manifestação que vem assinalada no resumo d os 
trabalhos referente s ao biênio 1919/1921 (116). ~Esta Câmara de Cam 
mércio, ~endendo especia l mente aos i n teresses das indústrias de 
salga e conservas de peixes e c amarão, ao ser caçada, em Janeiro 
do cor rente anno, e em consequênci a da nacionalização da pesca as 
licenças dos pescadore s portugueses que aqui hã longos annos exer-
cem laboriosa e pacificamente a sua penosa i ndústria, dirigiu ex-
tenso e fundamen tado t elegramma ao Ministério da Marinha, pedindo 
fo sse concedida permi ssão para continuarem em actividade aquelles 
pescadores que houvessem i niciado o respectivo processo de natura-
lização, O que foi deferido , fic ando assim acautelados os interes-
ses gerais a ttinentes a questão M • 
Atê o advento da República, Rio Grande não contou com manufa-
tura de transf ormação de pescado de vulto. A abundância de matéria 
-prima deve ter, muito cedo , despertado o interesse para o aproveI 
tamento industrial. O peixe salgado ou seco aparece como artigo de 
exportação citado por Nicolau Dreys (117). Em uma rela ção de 35 
produtos de exportação constantes no ~Annuario da provincia do Rio 
Grande do Su l ", que segundo esta f onte sio os mais importantes, o 
peixe seco ocupou em 1878/ 1879. o 179 lugar em valor com vinte con 
t os e quatrocentos e um mil novecentos e o itenta réis ou 0,1% da 
exportação do Estado (118). Se, atualmente, a indústria de pescado 
estadual é quase toda rio- qrandina, não padece dúvida que aquele 
peixe salgado ou seco era trans formado na "Cidade-Marltima~. 
A moderna indústria do peixe encontra raizes em inic iativas 
portuguesa que deve, também, marcar um dos primeiros empreendimen-
tos criados com capita l es trangeiro na cidade . Foi um qrupo l lsboe 
ta que inaugurou a indústria -Leal San tos Cia.", em 1889. Segundo 
Alf redo Ferreira Rodrigues (119) o estabe lec imento s urgiu como fi-
lial de i ndústrias sed iadas em Cascaes e Lisboa que adquiriram o es 
tabeleclmento de Pedro Hichel . Esta fábrica não se l imi t ou a indus 
trialização do peixe dando a Rio Grande um lugar destacado no se= 
tor, ma s , também, criou a primeira fábrica brasileira de biscoitos 
digna deste nome, indus t ri a lizou fruta s, sus tentou fábrica de pre-
gos, estamparia e latoar i a e, durante certo tempo, manteve produ-
ção de conservas de carne bovina e fiambres. Sua influência foi 
grande sobre o desenvolvimento do pescadO rio-g randino. 
(1l5) CARNE IJl O , Fernando J . - Imigração e ~o loniz ação DO IIravil 
- 1950, p . 3l 
(116) câmar a de Commer cio do Rio Grande , Reeuwo dos 
bienio soc ial d e 19 1 9/192 1. 19 21, p. 1 2. 
( 11 7) DRE I S, Nico l a u - Op. Cito not a 75, p. 75. 
traba lhos nn 
(1 18) ARRuaria da Provi R~ ia d o Rio Grand e do Sul, 1885 , p . 234. 
( 11 9) Noticia Descriptiva e E$ta tis ti~a. in Al raanak do Rio Grande do Sul , 1897, 
D. 236. 
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A indústria Cunha Amaral dedicando-se a transformação de pei-
xe e frutas, d i ferenciou-se da -Leal Santos" no que se refere a o-
r igem do capital, pois, este proveio do comércio atacadista. 
Outras fábricas tiveram inicio bem maie modesto. Formaram-se junto a varejos de secos e molhados (Torquato Pontes Cia) ou foram 
criadas com r ecursos obtidos c. ~uenos negóciOS. Os tempos herói 
cos das fábricas do últtmQ 9rupo e um estudo por fazer. -
As r e l ações do pequeno lndustrial-comerciante com a mio-de-o-
bra ou com os f ornecedor es da raatéria-prima eram as vigentes na te:: 
r a de origem . Ká 30 anos, quando muitas destas indústrias movimen-
t avam já um número apreciáve l de funcionários e a legislaião trab~ 
lhista modificara os contratoS costumeiros. suas instalaçoes esta-
vam . bem l onge do que eXigia uma fábrica moderna. O desenvolvimen-
to desses estabelecimentos nos últimos decênios é o melhor monumen 
to da contribui ção lusitana ã cidade. -
A indús tria de construção f o i outro campo palmilhada com su-
cesso tanto pela presença de numerosos mestres-de-obra como pela 
i nf luência da arquitetura portuguesa no cenário rio-grandino . Os 
a rruinados sobrados de azulejos da rua Riachuelo, os últimos casa-
rões da Rua Marechal com marcos de gneis, as dezenas de caaas de 
beiral de telha espalhadas pela "cidade velha" (figura 2) que uma 
legislação obsoleta para os dias atuais maltrata, lembram uma das 
ma i s portuguesas paisagens urbanas que a terra gaúcha dispõe e vê 
o "progresso" paulatinamente destruir. 
(De senho: RonaZdo Lindau Dienetmann) 
.toig. 2 
Como fundador de entidades religiosas , beneficentes. r ecreati 
vas, culturai s, o português toi pródigo. O s istema hospita lar da c1 
dade fo l sua criação. Na ·Sociedade de Beneficência Portuguesa- a 
procedência dos fundadores faz parte da sua denOMinação . SUrgiu en 
1859, quando se destacou da congênere porto-alegrense. Datada do i 
Dl cio do século, surgiu, em 1835, a Santa Casa de Misericórdia; 
graças ao despr eendimento e ao esforço do cidadão português Rodri-
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90 Fernande s Duarte. No campo da cultura orgulham-se todos o s rio-
- grandino s da biblioteca "Rio-Grandense" org'51iuda por João Barbosa 
Coelho e o colig i o de maior t radição citadina, cuja criação decor-
reu de um legado do seu patr ono o portuguê s Manoelde Lemos Junia r. 
Inúmeras f or am as entidade s recreativas da colôn ia lusltan~ 
hoje permanecem o Grémio Lusitano e o Centr o Por t uguês . 
Os templos catól icos e entidades pias tiveram contribuição va 
110sa e constante. A cidade possui, inclusive, uma iqreja dedicada 
a N~ s~ de Fátima . 
OS ALIEN!GENAS E A SUA iNTEGRAÇÃO NA GENTE RIO -GRANVrNA - As 
colônias estudadas tiveram, c omo se procurou mostrar, impor tância 
econômica na vida rio-grandina . Seria de in teresse s aber, tanto a 
sua proporção como a sua integração na vida da comunidade a que de 
dicar~ o seu trabalho . Limitados pela escassez de elementos numê= 
ricos e da relativa validade que a deficiente c ale ta do s mes mo s en 
c erra, se procurará dar uma idéia genêrica do fenômeno. Dois cen= 
sos municipai s e dado s estattsticos referen tes a casamentos de es -
trangeir os seria os alicerces do que se pretende. 
Em abril de 1888 (120), um r ecenseamento municipal r egistrou 
uma população de 20.277 habitantes dos quais 14.345 rosidi am na c i 
dade. Os es tra ngeiros perfaZiam 21,70% desta Última c ifra e distrI 
bulam-se por nac i onalidades dentro da área urbana como se vé na ta 
bela 7 . 
TABELA 7 
Estrangeiros na cidade do Rio Gra nde - 1888 
Naciona l idade Cidade Cidad e Nova 
PortugU!iS8S 1. 280 
" ltel1a nos 2" 
" Al emães 
'" " Fra n~eses e Ing leses "2
" Out r os "3 108 
TOTAL 2. 790 323 
Tota l 
1. Jí' J 
312 
27 6 
'" 961 
J. 11 J 
Qua se um quarto de s écul o a pÓs, em 30 de j unho de 191 1 (1 21 ), 
um censo local reg i strava para a cidade 34.7 6B pessoas entre as 
quaiD os estr3.ngei roB correspondiam a 13 ,30% distributdos por 15 
nacionalidades princip~is conforme a tabela B. 
(120) op. Cit o nota 76, p. 202 
(121) Cp. Cit o nota 77 , an~xo s /n9 
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TABELA 8 
Estrangeiros na cidade do Rio Grande 
Nacionalidade 
POI'tUgU!l585 
Italianos 
OI'i8nt~is* 
Espanhóis 
Po l oneses 
Alemães 
FI'anceses 
Argentinos 
TuI'cos** 
Ingleses 
AU5tI'i ~ cos 
Ru 5505*** 
P<!lI'/lgu ~ ios 
Holandeses 
Suiços 
Diversos 
TOTAL 
1911 
N9 
1. 807 
?3ô 
402 
310 
809 
282 
174 
80 
51 
49 
57 
J6 
31 
" 2J 
"8 
4.512 
A miscigenação dos alienígenas pode ser constatada pelo exa 
me da tabela 9. 
TABELA 9 
Casamento d, Estrangeiros 
Casamentos 1905/06 1906/07 1908 1922 
Estrangeiros 27 2J 22 15 
entre 
" Br/l5i1eiros , 8 10 , ? Bstrangeira s 
Estr l"l ngBiros , JS 34 2.9 60 brasileiras 
Diversos 8 
Fonte: Diversos relatórios municipais. 
A superioridade do número de casamentos dos estrangeiros com 
gente da terra é nítida. O migrante era dominantemente solteiro. A 
preponderância de casamentos com mulheres brasileiras parece ser o 
melhor indicador da fixação de grandes porcentagens de alienIgenas 
na terra do Rio Grande. 
Complexa é a avaliação do trabalho dos imigrantes radicados 
na cidade. Seu exame pressupõe observá-lo nas diferentes escalas 
em que se apresenta e apreciar os efeitos sobre a coletividade. Os 
empreendimentos de maior vulto ligaram-se particularmente à situa-
ção geográfica da sede municipal. 
'" Uruguaios 
** Sob esta denominação englobam-se 0S sírios-libaneses. 
*** Provavelmente são os israelitas. 
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Rio Grande, único porto da arenosa e retilinea costa g a úcha, 
durante multo tempo, fo i a maneira exclusiva de comunicação comer-
c i a l brasileira da entÃo rica hinter lâncla crlatória com o resto 
do pais e com o exterior . A condição portuária foi o atrativo para 
o es ta belecimento de grandes casas corr~rcials de es trangeiros e p~ 
ra transf ormar, tambêm , os mais audaciosos dos varejistas bem su-
ced i dos em negociantes por atacado . No decorrer do tempo, uma in-
dústria de moldes modernos para a época surgiu e incorporou- se ã 
paisagem urbana. O desenvolvimento desse se tor foi , principalmente, 
iniciativa alienlgena. 
A i ndústria textil conjugou a situação geográfica com tarifas 
aduaneiras vantajosa s. A industrialização do pescado, porém, encorr 
trou suas raizes em fatores naturais que se combi naram e propicia-
r am a área mais piscosa do Brasil. As fábricas de peixe que se roan 
tiveram, em grande parte a t é hoje, caracterizam·se por terem con= 
servado o seu capita l em poder dos descendentes de seus fundadores . 
Quanto aos estabelec ime ntos varejis tas bem sucedidos, estes 
raramente tiveram v ida longa. Po uqu íSSimOS apresentaram atividade 
ininterrupta durante meio século e menos ainda foram os que perma-
neceram tanto tempo nas mãos das famIlias dos fundadores. Este fa-
to denota uma apreciáve l mobilidade nas famlliaG dos pequenos co-
me rc iantes, estrangeiros ou de origem, em uma época em que as o-
portunidades de variação de ~tividade eram muito menores do que a 
tualmente . Além disso, o comfOrtamento fugia, então, ao padrão im= 
perante nas áreas de procedencia. 
O atacado e a indústria foram o destino do capita l acumulado 
pelos pequenos comerciante s mais empreendedores. A aplicação em ca 
aBS de aluguél reflet indo- se, evidentemente, na área urbana f o i cii 
t r a p referência de comer c iantes retirados. O investimento em tltu= 
l o s da dívida pública foi prática comum , também, e ntre os últimos. 
A paisagem urbana' t eve fortissima influência portuguesa. Ao s 
a l emães coube , em escala bem mais reduzida, um segundo lugar em sua 
model agem. 
Dentro do microcosmo rio-grandino foi bastante boa a integra· 
ção dos variados alienlqenas entre si e cam os nac ionais. Além das 
relações comerciais apareceram reunidos em inúmeras iniciativas co 
mo em diretoria das fábricas onde trabalhavam alemães , inqleses, I 
talianos e portugueses. O mesmo se verificou na criação de sociedi 
des recreativas e beneficentes, i sto sem falar no mais antigo órgãõ 
das classes conservadoras do Estado, -a . Câmara de Comércio. 
O Rio Grande assistiu mani festações de estrangeiros às respec 
t i vas terras de origem ma s, as mesmas não interferiram, ao quantõ 
se pôde i ndagar, nos interesses brasileiros . Nos do is grandes con-
f l itos mundiais onde a ação brasi lei ra se fez sentir, diretamente, 
criaram-se situações delicadas, principaLmente, no último . Lamentá 
veis acidentes que envolveram alemães e italianos radicados no Riõ 
Grande resultaram não de atas desabonatórios de seus comportamen-
tos , mas de demagogia direc ionando a indignação popular diante dos 
~mmn~ de navios brasileiros. O funcionament o de uma socieda-
de israelita, em plena Segunda Guerra, na sede de uma sociedade 
congreqadora de súdi to s do Eixo deve ser fa to sem similar em outra 
terra. 
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CO NSIDERA COES FINAIS 
A f ormulação posta, i nicialmente, com r e feréncia ao Rio Gran-
de rura l con f i rmou-se. A documentação que prat icamen~e é a única 
f onte de estud o da inic i a t i va municipal d e colonizaçao mostr a, d e 
modo g eral, desconhecimento das possibilidades l ocais. A p r etensão 
de obter cereais tB~perados e a lgodão é bastante ilustrativa. A r~ 
petida citação do Rio Grand@ tritlcola do passada não f oi o suces-
so que os interessados procuraram demonstrar . Tivesse o poder pú-
bl ico o apropriado assessoramento e se a sua vinculação com a vida 
rura l não fosse a penas com a pecuária, sua ação teria sido d ife-
rente. 
As co lônias urba na s foram a traidaa pel a função redistribuido-
ra . Assim, a obra que sur g iu graças ao porto foi exi tosa enquan to 
as l igações do Rio Grande asseguraram- lhe urna boa situação d iante 
do conj unto regional e extra - regional . Quando aqueles l aços perde -
ram a importânCia, o a lto comércio e parte da ind ú s tria retrairam-
- se co nsiderave lmente . 
A indústria de transformação do pescado , contudo, aurindo a 
matéria-pr ima no l ocal , conseguiu resistir e conservar a pr1meir~ 
pos i ção entre as congêneres ~o país . 
Dezembr o de 1975 
43 
REFERtNC IAS BI BL IOGRAFI CAS 
1. AMBAUER, H. Schutel - Projeto de Colonização do Município do 
Rio Grande. lho Grande. Tipografia do Artista, 1883. 
2. A PESCA NO BRASIL E SEU MAIOR INTERESSE NO RIO GRANDE DO SUL, 
1962 
3. AS MIGRAÇCES INTERNACIONAIS - Contribuição para o 
Demografia do Brasil. Rio de Janeiro, IBGE - CNE, 
Estudo 
1961 
da 
4. BARCELOS, Boaventura - Informe Geral sobre a Pesca no Rio Gran 
de do Sul. Porto Alegre, BRDE - CODESUL, 1965 
5. CARNEIRO, J. Fernando - Imigração e Colonização no Brasil. Rio 
de ,Janeiro Publicação Avulsa n9 2, Faculdade Nacional de Filo 
sofia, Universidade do Brasil,1960 
6. COFSTEIN, Raphael - Na"turalização no Município de Rio 
1834-1889. Porto Aleg~e, Correio do Povo - Caderno de 
de 2(12/72 
7. DREYS, Nicolau - Noticí a Descritiva da Província de Rio 
de são Pedro do Sul. Rio Grande, Ed. da Biblioteca Rio 
dense, 1927 
Grande, 
Sábado 
Grande 
Gran-
8. FAISSOL, Esperidião - O que é Colonização? Revista Brasileira 
de Geografia, julho-setembro 1952, IBG E . Rio de Janeiro 
9. GARDQ LINSKI, Edmundo - Imigração e Colonização Polonesa no Rio 
Grande do Sul. Separata da Enciclopédia Rio-Grandense. 59 Vo-
l~e 
la. GARNIER, J. Beaujeu - La Géographie: Mêthodes et Perspectives. 
Paris, Ed . Masson e Cia., 1971 
11. HIGOUNET, Charles - La Gêohistoire. Histoire et ses Mêthodes. 
Bélgica, Encyclopédie de la Plêiade , Libr. Gallimard, 1951 
12. IMPRESsD ES DO BRASIL NO SfCULO XX. Lloyd's Greater Britain Pu-
blishing Company Ltd., 1913 
13. LUCCOCK, John - Notas sobre o Rio de Janeiro e Partes Meridio-
nais do Brasil. são Paulo, Livraria ~artins,1942 
14. MACEDO, F. Riopardense - Ingleses no Rio Grande do Sul. Porto 
Al egre, Editora A Nação, 1975 
15. MULHALL, Michel G. - O Rio Grande do Sul e suas Colônias Ale-
mãs. Porto Alegre, DAC-SEC, Ed. Bels, 1974 
15. O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Barcelona, !>lonte Domecq e Cia., 
1916 
17. PICCOLO, Helga I . L. - A Colonização 
Revista do Instituto de Filosofia e 
n'i' 1, UFRGS. Porto Alegre, 1973 
Alemã em 
Ciências 
Nova Petrópolis. 
Humanas Ano I 
18. RANDLE, P. H. - Geografia Historica y Planearuiento. Buenos Ai-
res, Editorial Universitária, 1966. 
19. REGISTRO DE ESTRANGEIROS - 1808-1822. Rio de Janeiro. Arquivo 
Nacional, 1950 
20. REGISTRO DE ESTRANGEIROS NAS CAPITANIAS 
neiro, Arquivo Nacional, 1963 
44 
1777-1819. Rio de Ja 
r 
21. ROCHE , Jean - A Colonizaç ão Alemã e o Rio G~ande do Sul . Porto 
Alegre, Ed. Gl obo, 1969 
22. XAV IE~. Paulo - A I l ha dos Marinheiros . Porto Alegre, Supleme~ 
to Rural do Correio do Povo , 24/ 5/7 4 
OOCUHENTOS , RELATQRIOS E PERiÓDICOS 
1 . ACTAS DA CAMARA MUN ICI PAL DA CI DADE DO RI O GRANDE - 1887 , Rio 
Grande , Tipografia do Ech o do Sul, 1887 
2. ACTAS DA CAMARA MUNICIPAL DA CI DADE DO RI O GRANDE - 1889. Rio 
Grande , Tipografia do Echo do Sul, 189 0 
3. ACTAS DA INTENDtNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DO RIO GRANDE. Rio 
Grande , Tipografia da Gazeta Mercant i l , 1891 
4 . ACTAS DA JUNTA MUNICIPAL DA CI DADE DO RIO GRANDE. Rio Grande , 
Ed . Echo do Sul , 18 90 
5. ANNAES DO CONSELHO MUNICIPAL DO RIO GRANDE, desde a s ua i nsta-
l ação em 22 de j unho de 1892 até 31 de dezembro de 1894 . Rio 
Grande, Typographia Trocadero - Rei s, Forte e Cia., 1895 
6. ANNUAR IO DA PROVrNCIA DO RIO GRANDE DO SUL PARA OS ANOS DE 
1885 , 1888 e 1889, organ izado por Graciano A. Azambuj a. Porto 
Alegre , Ed. Gund1ach e Cia . 18SQ-lS87-1B88 
7. CÂMARA DE COMHERCIO DO RIO GRANDE - Res umo dos t rabalhos no 
biênio soc i a l de 1919- 192 1. Rio Grande, Typ . do Echo do Sul , 
1921 
8. CAPACI DADE DE USO DO S SOLOS - RI O GRANDE DO SUL , 1972. Escala 
1:750.00Q. INCRA, I ICA . Governo do Es tado do Rio Grande do 
Sul 
9 . GUIAS DE DESPACHO DE MERCADORIAS IMPORTADAS. 2~ via, 1870 
10. JO RNAL DIÁRIO ARTISTA. Rio Grande , 17/10/1884, 
4/7/1888 e 19/ 7/ 18 88 
11 . JORNAL DI ARIO ECHO DO SU L. Rio Grande , 29/7/ 1888 
27/ 10/1 88 4, 
12. LIV RO DE REGISTRaS DE OFíCIOS DIRIGIDOS PELA CÂMARA MUNI CI PAL 
A PRESID~NC IA DA PRovíNC IA DO RIO GRANDE DO SUL . I niciado em 
ab r i l de 1886 
13. LI VRO DE REGISTRaS DE PORTARI AS, ORDENS, EDITAES, CIRCULARES , 
AVISOS, DEC LARAÇOES , ATESTADOS PASSADOS PELA CAMARA OU PE LO 
SEU PRESIDENTE. 188 7/189 1 
14. RELATóRI O APRESENTADO Ã ASSEHBL~IA PROVINCIAL DE SÃO PEDRO DO 
RI O GRANDE DO SUL , NA 1~ SESS~O DA 9ª LEGISLATURA , PE LO CON -
SELHE IRO JOAQU I M ANT~O FERNANDES LEÃO . Porto Alegre , Typogra-
phia do Correio do Sul , 1860 
15. RELAT6RIO APRESENTADO , PELO PRESIDENTE DA PRovINCI A DE SÃO PE-
DRO DO RIO GRANDE , DR . ESPIRIDrAO ELOY DE BARROS PIMENTEL. NA 
l ~ SESSÃO DA 11~ ASSEHBL~IA PROV INCIAL . Por~o Alegre . Tipogra 
phia do Correio do Sul, 1854 -
16. RELAT6R I O DA AS SOCIAÇAO COMMERCIAL DA CIDADE DO RI O GRANDE, 
Ju lho de 18B3 a julho de 18B~. Typographia do Echo do Sul, Rio 
Grande, 1B84 
45 
